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Editorial 

EM DEFESA 

DA REVOLDÇAO 

A deteriorização dia situação político-militar está a atingir um limite além 
do qual se vislumbra apenas um terreno vago peio qual avança a contra- 
-revolueão. É tempo de tomar consciêncfa desta realidade. As forças revolu- 
ciortárias (populares & militares) são suficientemente poderosas para suster 
o passo à reacção. Mas, para isso, tem decididamente de pôr-se termo a divi- 
sões e conflitos que ameaçam degenerar em vroleittos confrontos entre sec- 
tores que podem e devem cooperar de forma directa ou indirecta na luta 
centra o inimigo principal e comum; a coníra-revoiução. É necessário afastar 
com decisão o perigo de perder-se a Revolução Portuguesa, o perigo da res- 
fcawação de uma ditadora fascista. 

PERIGO DE CONTRA-REVOLUÇÃO 

Na sua ânsia hegemónica, o PS e outros partidos e sectores que se têm 
afirmado com s democracia e o socialismo, voltaram-se contra as forças revo- 
lucionárias. Negaram a existência do perigo da reacção. Apontaram um su- 
posto «perigo comunista». Na luta contra a esquerda procuraram alianças 
cadta vez mais à direita. 

Esses partidos e sectores têm a gravíssima responsabilidade histórica de 
terem rompido a coligação de forças democráticas existentes desde o 25 de 
Abril, dê terem instigado e provocado divisões no MFA e no movimento demo- 
crático, dê terem aontrvbuído de forma decisiva para a criação dla uma crise 
do poder político. 

Com o seu anticomunismo s a sua aliança com a direita reaccionária, 
esses partidos e sectores prepararam no piano político e instigaram no plano 
prático a vaga de violência, atentados, pilhagens, incêndios e agressões. Bran- 
dindo demagogicamente a bandeira da defesa da liBerefade contra o suposto 

(Coittifluação na 2.* página) 
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ENCONTRO 

PROPOSTO 

PCP 

«A hora não é para a polémica, 

as digressões ideológicas e as 

acusações recíprocas. A hora é 

para a busca de uma solução 

comum e a contribuição constru- 

tiva de cada qual para alcançar 

este objectivo.» 

mmm 
A manifestação antes de se dirigir para o Quartel-General 

GRANDE JORNADA 

PELO AVANÇO OA REVOLUÇÃO 

Numa poderosa mam- 

festação de unidade, os 
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trabalhadores saíram a 

rua, no Porto, para exi- 

gir o regresso do briga- 

deiro Corvacho às suas 

funções de comandante 

da Região Militar do 

Norte e repudiar as ca- 

lúnias e as manobras di- 

visionistas da contra-re- 

volução. 

Publicamos na 5.a pá- 

gina o relato dessa vi- 

brante acção de massas 

SALVAR 

AS VIDAS 

DE OTAEGUI 

que assinalou bem cla- 

ramente como é impres- 

cindível afirmar e de- 

fender em todos os mo- 

mentos a aliança do 

movimento popular de 

massas com o Movimen- 

to das Forças Armadas. 

Perante o perigo real de 
um avanço reaccionário s 
da reinstauração de uma 
ditadura terrorista em Por- 
tugal, numa situação em 
aue é indispensável malea- 
bilidade e iniciativa na bus- 
ca de soluções políticas, o 
Partido Comunista Portu- 
guês propôs úm encontro 
entre forças, sectores e di- 
rigentes políticos capazes 
de assumirem, sem qual- 
quer ambiguidade, as suas 
responsabi I idades. 

C objectivo de evitar 
confrontos violentos e de- 
fender as liberdades e a 
democracia impõe negocia- 
ções entre adversários, na 
tentativa de afastar a pe- 

rigosa conclusão da ínevi- 
tab-iJ idade de uma solução 
de força. 

A urgência em pôr ter- 
mo ao clima de conspira- 
ção e de golpe militar, ao 

ambiente de intranquilida- 
de e de insegurança que 
afecta toda a vida nacio- 
nal será compreendido por 

todos os portugueses e por- 
tuguesas para quem o que 
está em jogo é a vitória 
ou a derrota da revolução 
portuguesa. 

A conferência de Im- 
prensa em que foi apre- 
sentada esta proposta do 
nosso Partido é publicada 
na 3.a página. 

O camarada Carlos Fraião, da DORIA, quando usava da palavra durante a Conferência de Imprensa 

0 24 DE ABRIL ESTA A VOLTAR 

AO ARQDIPÉLAGO DOS AÇORES 

A escalada reaccionária que tem vindo a ser desencadeada nos arquipé- 
lagos dos Açores e d,a Madeira aumenta progressivamente de gravidade. Os 
que, ontem, conspiravam na sombra, atentam, hoje, à luz do dia, contra os 
mais elementares direitos humanos. Em nome da independência, da liberdade 
e da democracia abrem-se as portas ao imperialismo, liquidam-se as liber- 
dades, criam-se condições para o regresso ao fascismo. 

E tudo isto com a complacência e a conivência das autoridades e de 
certas torças ditas progressistas. 

O que tem vindo a acontecer nos Açores e na Madeira não pode ser 
separado, de forma alguma, do que se está a passar no Continente. Lá, como 
cê, a Revolução está em perigo. Lá, como cá, a luta pelo Poder tonna-se 
cada vez mais encarniçada. 

Os últimos e graves acon- de uma conferência <ie Im- os camaradas Fernando Blán- 
tecimentos em curso nas prensa realizada no passado qui Teixeira, da C Política 
Ilhas Adjacentes foram tema dia 29, em que participaram do CC do PCP, Carlos Fraião, 

da Direcção da Organização 
Regional das Ilhas Adjacentes 
do PCP, e Leonel Mendonça 
e Regina Martins, responsá- 
veis da organização do PCP 
nas Ilhas Adjacentes. 

A abrir a conferência, usou 
da palavra o camarada Blan- 
qui Teixeira, que afirmou, 
nomeadamente: 

Como naturalmente sabeis, 
tem sido muito difícil fazer 
chegar o 25 de Abril a multas 
terras do País, e em particular 
aos Açores (e à Madeira). 

Mas agora, contra a lei 
universal do desenrolar do 

ITv 

Jose-António Garmendia e 
Angel Otaegui, militamtes bas- 
cos, foram condenados à mor- 
te pelo Conselho de Guerra 
de Burgos, sob a acusação de 
assassinato de um guarda ci- 
vil. A condenação à morte de 
Garmendia e Olaegui provo- 
cou em todo o Mundo, e era 
particular em Espanha, o pro- 
testo veemente dos povos e 
das forças progressistas e re- 
volucionárias, incluindo o nos- 
so Partido, contra mais um 
cnme planeado pelo Governo 
franquista. No decurso do 
próprio julgamento, veribea- 
ram-se greves, em larga esca- 
la, no País Basco. Greves que 
constituíram um corajoso de- 
safio ao novo decreto «anti- 
terrorista», emitido por Fran- 
co, ao abrigo do qual mesmo 
a manifestação, de simpatia 
pelos antifascistas é punida 
com pesadas multas. Na se- 
quência da leitura do vere- 
dicto, cerca de 130000 traba- 
lhadores estiveram em greve. 
Em vários pontos do país er- 
gueram-se manifestações de 
protesto. Em nome da «or- 
dem», a Polícia assassinou, 
em San Sebastian, um jovem 
manifestanite. 

«Indignados, exigimos co- 
mutação pena de morte e li- 

(ConHnuaeâa na 8.® página) (Continuação na 8.a página) 
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PRÉMIO SOVIÉTICO 

PARA AS EDIGOES «AVANTE!» 

Com inicio no dia 22 do mês passado e até ao dia 22 do corrente, decorre em Moscovo 
a Exposição Internacional do Livro, este ano subordinada ao tema geral «Os livros ao serviço da 
paz e do progresso». 

A esta iniciativa, organizada pelo Instituto do Livro da União Soviética, estão presentes 
representações de 45 países de todo o Mundo, incluindo todos os países socialistas. Portugal está 
representado pelas Edições «Avante!» e outras editoras progressistas. 

Inclui-Se no certame a atribuição de diversos prémios, tendo este ano cabido às Edições 
«Avante!» (clandestinas) um dos mais significativos, e que foi entregue pela União dos Jornalistas 
Soviéticos: o dos Livros Feitos n^s Condições mais Difíceis. 

Esta distinção, que muito honra os comunistas portugueses, foi baseada no heróico trabalho 
de todos os camaradas do nosso Partido que, durante os anos da ditadura fascista e nas difíceis 
condições da vida clandestina, não pouparam sacrifícios, incluindo, em alguns casos, o da própria 
vida, no sentido de fazer chegar a voz do PCP e do marxismo-leninismo a todos os trabalhadores 
portugueses. 

No decorrer da cerimónia da entrega dos prémios, a maior ovação foi a dedicada por todos 
os presentes à delegação do «Avante!», o que bem demonstra, juntamente com a atribuição do 
prémio, o apreço tido pela acção dos comunistas portugueses e em que medida o internacionalismo 
proletário e a solidariedade dos povos progressistas não esquecem, nestas horas difíceis, o Par- 
tido Comunista Português e a Revolução Portuguesa. 
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Em defesa 

da revolução 

(CONT. DA 1.» PAG.) 
perigo cSe uma «ditadora comunista», esses sectores 
abriram as portas à cotttra-revolução e à liquidação 
efectiva cfas liberdades que já se verifica nos Açores 
e em várias localidades e regiões. 

Há forças e elementos que, ma sua ambição pes- 
soal ou efe grupo, pensam poder servir-se da aliança 
com a direita reaccionária para bater e sufocar as 
forças revolucionárias. Com tal projecto há conspi- 
radores e planificam-se golpes. As ilusões de hege- 
monia e chefia seriam porém ilusórias. A vaga con- 
tra-revolucionária, a extrema direita fascista, acaba- 
ria por submergir aqueles mesmos que se aliarem 
a ela para baterem a esquerda. 

O perigo da contra-revolução existe num duplo 
possível processo dte desencadeamento. Ou um golpe 
de tipo chileno levado a cabo directamente por ofi- 
ciais fascistas, ligados ou não a Spínola; ou um 
golpe de sectores direitistas de forças que têm estado 
com o processo, e seria ulteriormente absorvido e 
dominado pelos fascistas. 

O perigo é real. É importante fazer-Ihe frente, 
advertidos contra qualquer destes possíveis cami- 
nhos dia contra-revolução. 

CONFRONTO OU SOLUÇÃO NEGOCIADA? 
É certo que existe grande distância entre planos 

e intenções de um golpe e a capacidade real para 
desencadeá-lo com êxito. Quaisquer conspiradores 
que pretendessem tentar lançar unidades militares 
numa tal aventura defrontariam de certeza a recusa, 
a resistência e a firme resposta das próprias tropas, 
além da resistência nas forças militares e das massas 
populares fiéis à revolução. Embora comecem a ma- 
nifestar arrogância, os fascistas só por si não têm 
força bastante para se lançarem numa aventura 
armada que lhes custaria pesado preço. Os fascistas 
jogam, sobretudo, nas divisões e na eventualidade 
de confrontos violentos entre sectores e elementos 
civis e militares que têm estado com o processo re- 
volucionário. É na esteira de iniciativas políticas e 
militares contra os revolucionários mais consequen- 
tes que os fascistas procuram navegar e avançar. 

O prolongamento, semana atrás semana, da 
situação de confronto latente entre forças que têm 
estado com o processo, a par do agravamento da 
situação económica e social e do processo de des- 
colonização, anima poderosamente a reacção fas- 
cista e fascizante, que aproveita a carência de poder 
e de autoridade, o cansaço, desânimo e falta de 
perspectiva que atinge diversos sectores, para mul- 
tiplicar os contactos, reforçar a organização, ganhar 
posições, ocupar terreno, desenvolver a conspiração 
e preparar o salto. 

Analisando a situação, o PCP chegou à conclusão 
de que o prolongamento da crise interna do pro- 
cesso, o prolongamento da indecisão da situação 
político-militar, da cristalização de posições de par- 
tidos, sectores e personalidades, está a ser ampla- 
mente aproveitado pela contra-revolução. 

Se as forças revolucionárias mais consequentes 
(militares e populares) não estão em condições de 
por si só passar rapidamente ao ataque contra a 
reacção, de pôr firmemente termo à violência fas- 

cista, de garantir em todo o território o exercício 
das liberdades democráticas, de desarticular a cons- 
piração reaccionária, de estancar os saneamentos à 
esquerda, de entravar o avanço das forças contra- 
-revolucionárias — então é urgente impedir a dete- 
rioração progressiva da situação com o agravamento 
dos conflitos existentes entre as forças e sectores 
que têm estado com o processo. 

Para isso é indispensável pôr de parte ideias 
feitas, reservas, desconfianças, animosidades, por 
muito legítimas e fundamentadas que sejam, e en- 
cetar com coragem política e sentido das responsa- 
bilidares o caminho da negociação. Negociação com- 
preendida não com espírito polémico mas com a 
vontade de dar uma contribuição construtiva para 
a solução da crise mais complexa e ameaçadora que 
aíé hoje atravessou a Revolução Portuguesa. 

A proposta feita pelo PCP, no dia 28 de Agosto, 
de um encontro em que participariam representantes 
oficiais das instâncias do poder militar e civil, das 
principais tendências existentes no MFA, de partidos 
e organizações revolucionárias e ainda do PS, visava 
apontar qual é no entender do PCP o caminho e o 
quadro da negociação com vista a encontrar uma 
saída para a crise e uma base comum dé luta po- 
lítica e militar eficiente contra a reacção. 

MFA E GOVERNO—PROBLEMAS INSEPARÁVEIS 

Numa situação em que as forças contra-revo- 
lueionárias se reorganizam rapidamente e passam à 
ofensiva, a crise política que se centra na crise dos 
órgãos superiores do Poder (Governo, MFA, Forças 
Armadas) exige pronta solução. 

Não se pode fazer frente com êxito à contra- 
-revolução, não pode haver uma solução correcta 
da crise, sem um Governo com largo apoio popular 
e militar e sem uma situação estabilizada nas For- 
ças Armadas, sob a direcção do MFA. 

O MFA foi, com o movimento popular, a força 
motora da Revolução desde o 25 de Abril. Foi o seu 
braço armado. Foi um anteparo militar e uma das 
essenciais garantias da defesa das liberdades. 

O MFA é ainda hoje uma força de capital im- 
portância no processo revolucionário. Conta com nu- 
merosos oficiais, sargenêos e soldados revolucioná- 
rios. As forças reaccionárias enganam-se pensandio 
que as dificuldades existentes nos organismos supe- 
riores significam o fácil desaparecimento do MFA. 
O povo e a revolução necessitam do MFA e o MFA 
tem vitalidade e profundidade bastantes para não 
desaparecer. 

A correcta solução da crise político-militar signi- 
ficará necessariamente também a superação da crise 
existente no MFA e a continuidade do MFA como mo- 
vimento progressista e vanguarda revolucionária das 
Forças Armadas. 

A solução da crise exigirá também a consideração 
atenta do problema do Governo. É impossível, neste 
momento, deixar de prestar justiça à actividade cora- 
josa e eficiente do V Governo Provisório e à extraor- 
dinária figura de revolucionário do seu Primeiro-Mi- 
nistro, general Vasco Gonçalves. A destacada perso- 
nalidade do almirante Pinheiro de Azevedo, indigitado 

para novo Primeiro-Ministro, é também uma garan- 
tia para o processo revolucionário. A reestruturação 
ou formação de um novo Governo é porém extraor- 
dinariamente complexa, para corresponder a todas as 
exigências da situação actual, para poder contar com 
um amplo apoio popular e decidido apoio militar, 
para poder conduzir a lota contra a reacção, para po- 
der salvaguardar as liberdades e as outras grandes 
conquistas da Revolução, como as nacionalizações e 
a reforma agrária, para poder continuar a constru- 
ção do novo Portugal democrático a caminho do so- 
cialismo. 

Nas condições actuais, a solução do problema do 
Governo, tal como a solução geral da crise, exigirá 
também negociação e compromissos. Fracos os revo- 
lucionários que não compreendem a necessidade de 
uma e outros em certas curvas apertadas da estrada 
revolucionária. Negociação e compromissos que sir- 
vam a própria Revolução contribuindo para assegu- 
rar a sua vitória final. 

O PCP está pronto a contribuir, com os seus me- 
lhores esforços, para que seja encontrada a melhor 
solução para tão complexo problema. 

DAS 

UNIDADE E ACÇÃO 

FORÇAS REVOLUCIONÁRIAS 

Na situação presente, a superação da crise exige 
por um lado grande flexibilidade política. Exige por 
outro lado das forças revolucionárias (populares e 
militares) firmeza, acção e unidade na defesa das con- 
quistas e objectivos essenciais da Revolução. 

A classe operária e as massas populares em geral 
têm representado um decisivo papel em todo o pro- 
cesso revolucionário. Continuam a representá-lo no 
momento presente. 

A sorte da Revolução não se decide só em altas 
esferas. Decide-se na luta nas fábricas, nas empresas, 
nos campos e em todos os locais de trabalho e de 
estudo. Decide-se na actividade dos sindicatos, das 
ligas camponesas e outras organizações de massas. 
Decide-se nas organizações unitárias de base, na 
acção das Comissões de Trabalhadores, das Comissões 
de Moradores, das Assembleias Populares locais e re- 
gionais. Decide-se nas acções de massas nas várias 
frentes da luta política, social, económica e cultural. 
Decide-se nas assembleias, manifestações e outras po- 
derosas demonstrações da vontade popular. Dacide-se 
na dedicada e corajosa vigilância contra a conspira- 
ção e as ameaças de golpe. Decide-se na determina- 
ção do Povo Português em se opor com todas as suas 
forças e energias à ameaça da contra-revolução. 

O entendimento e a cooperação de partidos e 
outras organizações assim como a sua aliança com 
o MFA é essencial para reforçar a grande torrente 
revolucionária que fará frente à reacção e assegurará 
o triunfo final da Revolução Portuguesa. 

O momento é particularmente complexo e pe- 
rigoso. A crise político-militar é profunda. Existem 
porém forças bastantes para superar a crise, estabi- 
lizar a situação, defender as liberdades, consolidar 
o processo revolucionário e continuar pelo caminho 
exaltante que conduzirá Portugal ao socialismo. 
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UMA PRO 
DO PCP PARA SOLUÇÃO 

DA CRISE POLITICA ACTUAL 

O camarada Alvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, apresentou, durante uma conferência 

de Imprensa realizada na passada sexta-feira no Centro de Trabalho de Alcântara, uma importante 

Declaração da Comissão Política do Comité Central com vista à solução da presente crise: 

1. A crise político-militar arrasta-se perigosamente. 
As questões centrais do poder político (MFA, Governo, 
Forças Armadas) continuam por resolver. Agravam-se as 
contradições e oposições entre centros de decisão. 

A reacção fascista aproveita as dificuldades inter- 
nas do processo revolucionário e as alianças que nela 
buscam certos sectores para desencadear uma ofensi- 
va de violências e actos de diversão e terrorismo que 
impedem já nos Açores e em numerosas localidades 
do continente o exercício das liberdades essenciais. 

Existe o perigo real de um avanço reaccionário e da 
formação de um governo de direita que, no imediato ou 
a médio prazo, ponha em causa as liberdades e as outras 
conquistas fundamentais da revolução, como as naciona- 
lizações e a reforma agrária. 

2. Entre as forças e sectores que têm estado com 
o processo revolucionário cavaram-se divergências e 
conflitos que se cristalizaram na ideia do «irredutível» 
e «inconciliável» e que tendem a conduzir à perigosa 
conclusão da impossibilidade de uma solução política e 
da inevitabilidade de uma solução de força. É neces- 
sário que o povo português tenha a ideia que o País ar- 
risca encontrar-se subitamente face a violentos confron- 
tos militares, que, a verificarem-se, poderão conduzir à 
guerra civil. 

Urge pôr fim ao clima de conspiração e de golpe 
militar, ao ambiente de intranquilidade e de inseguran- 
ça que afecta toda a vida nacional. 

Para os problemas políticos existentes é necessário 
encontrar não uma solução de força mas uma solução 
política. 

São indispensáveis reestruturações e recomposições 
que permitam sair do «impasse», diminuir as tensões 

e conflitos, estabilizar a situação, passar à ofensiva 
contra a reacção fascista e prosseguir o processo re- 
volucionário. 

3. As forças revolucionárias (militares e civis), a 
classe operária e as massas populares estão dando 
firme resposta às violências, actividades, manobras, 
conspirações e preparativos de golpes das forças reac- 
cionárias e conservadoras. 

A resistência heróica dos militantes às violências 
terroristas dos bandos contra-revolucionários, as gran- 
diosas manifestações populares, as maciças paralisa- 
ções, a determinação dos militares revolucionários, os 
progressos do espírito unitário, a firmeza na defesa 
dos objectivos essenciais da revolução têm entrava- 
do a ofensiva reaccionária e as conspirações para o 
golpeie têm impedido que se concretizem objectivos 
políticos imediatos das forças da direita. 

A resistência, a luta consequente e a firmeza não 
bastam porém. Na situação actual, é indispensável 
maleabilidade, iniciativa e sobreposição dos interes- 
ses superiores da revolução aos critérios de grupo, 
na busca de soluções políticas para o problema. 

4. Nenhuma força ou sector político por si só (nem 
mesmo-o MFA) está neste momento em condições de 
definir e determinar com êxito as necessárias soluções. 

O PCP, consciente da gravidade da situação, lança 
um veemente apelo a todos quantos querem impedir 
a instauração de uma nova ditadura terrorista em Por- 
tugal. A irredutibilidade e o extremar de posições en- 
tre forças e elementos que têm estado com o proces- 
so revolucionário aproveita à reacção fascista. A sal- 
vação da revolução exige que tudo seja feito para evi- 
tar confrontos armados entre sectores que têm esta- 

do com o processo revolucionário. Só existe um ca- 
minho para evitar o pior: um esforço imediato no sen- 
tido de encontrar em comum uma solução política para 
a crise. 

5. Um dos aspectos fundamentais da crise é a si- 
tuação existente no MFA e nas Forças Armadas, Esse 
problema só pelo próprio MFA pode ser resolvido. Mas 
ele está tão intimamente relacionado com a situação 
política geral que não pode ter uma solução indepen- 
te da solução dos outros problemas centrais da crise 
actual. 

Por isso, sem esperar pela solução da crise 
existente no MFA e nas Forças Armadas, é indispen- 
sável que todas as forças e sectores interessados em 
impedir a instauração de uma nova ditadura, em defen- 
der as liberdades e assegurar o seu exercício, em ga- 
rantir o prosseguimento da revolução portuguesa fa- 
çam um decidido esforço para encontrar em comum 
uma saída para a crise. 

A hora não é para a polémica, as digressões ideoló- 
gicas e as acusações recíprocas. A hora é para a bus- 
ca de uma solução comum e a contribuição constru- 
tiva de cada qual para alcançar este objectivo. 

6. O PCP propõe que seja considerada por todos 
os interessados a imediata realização de um encon- 
tro entre as delegações das principais forças e secto- 
res que podem e devem procurar em comum uma solu- 
ção para a crise, designadamente: 

a) Representantes oficiais das instâncias do poder 
militar e civil (Presidência da República, Gover- 
no Provisório e Conselho da Revolução); 

b] Representantes das principais tendências exis- 
tentes no MFA — esquerda militar, oficiais do 
COPCON e grupo dos 9; 

c) Representantes de partidos políticos: Partido 
Comunista Português, outros partidos e orga- 
nizações participantes no projecto da criação de 
uma ampla frente revolucionária, Partido Socia- 
lista. 

Um tal encontro, para o qual todos os participan- 
tes fossem animados, não pela ideia de supremacia 
ou hegemonia, mas pelo propósito de se encontrarem 
soluções viáveis adaptadas à situação, poderia signi- 
ficar um passo decisivo para superar a crise. 

7. O prolongamento da crise só à contra-revolução 
pode aproveitar. Chegou o momento de todas as for- 
ças, sectores e dirigentes políticos tomarem sem qual- 
quer ambiguidade as suas responsabilidades. O que 
está em jogo não é tanto o sucesso ou insucesso des- 
te ou daquele grupo, sector ou personalidade, mas a 
vitória ou a derrota da revolução portuguesa. 

Niguém se pode legitimamente escusar a um últi- 
mo esforço na busca de uma solução comum e global. 

O PCP está certo de que esta proposta será com- 
preendida e aceite por todas as forças verdadeiramen- 
te revolucionárias, por todos os portugueses e portu- 
guesas interessados em evitar violentos confrontos 
fratricidas, em impedir o regresso ao passado fascista, 
em salvaguardar as liberdades e a democracia, em as- 
segurar o curso vitorioso da gloriosa revolução portu- 
guesa, a caminho do socialismo. 

Depois de lido o documento da Comissão Política, o camarada Álvaro Cunhal respondeu às per 

guntas dos jornalistas nos seguintes termos: 

• «Le Monde» lembra que na minha última con- 
ferência de Imprensa afirmei que, de momento, o 
V Governo Provisório estava bem e pergunta se se 
mantém esta apreciação. 
Como foi afirmado, a crise da Revolução Portuguesa é uma 

crise muito profunda. O aspecto essencial e central desta crise é, 
neste momento, a crise do poder político, nas suas estruturas con- 
sideradas no conjunto, designadamente''MFA e Governo. A solução 
da crise necessita de ser global, isto quer dizer que têm de se 
considerar todos os aspectos do poder político, incluindo o MFA 
e Governo. Mas a nosso ver a solução deve ser global e pensamos 
que a precipitação na solução de um aspecto, sem ter em conta 
o conjunto dos problemas, poderia não simplificar e não resolver 
a crise, mas, ao contrário, contribuir para a agravar. Nós continua- 
mos a pensar, como na altura da última conferência de imprensa, 
que, de momento, o V Governo Provisório está bem. 

• «Le Monde» e France-Presse perguntam por- 
que não consideramos o PrC* «o número dos parti- 
dos que propomos para um tal encontro. 

Para explicar este facto aderia convidar-vos a ir a algumas 
localidades e regiões do País nos momentos que antecedem os assal- 
tos e as violências fascistas contra instalações de partidos, sindica- 
tos e mesmo contra as casas e instalações pessoais de democratas. 
Podereis ver os dirigentes locais do PPD preparar toda esta acção 
de violência no plano político. Se o PS, pela sua campanha anti- 
comunista, tem também soprado as chamas dos incêndios contra 
as instalações dos partidos ^democráticos, o PPD participa imediata 
e directamente na preparação psicológica destas acções de vio- 
lência. Sai-se de uma manifestação do PPD para os assaltos e incên- 
dios. Há uma conexão muito estreita entre os comandos reaccioná- 
rios que levam a cabo estas acções de violência e acção política 
do PPD. Recentemente estava preparada uma manifestação do PPD 
nas Caldas da Rainha. Começaram a circular ameaças de assalto ao 
Centro de Trabalhó do PCP, segundo a forma habitual do desen- 
volvimento destas ameaças. Do Comité Central do PCP foi feita 
uma ligação telefónica com a direcção do PPD, chamando a atenção 
para a situação nas Caldas da Rainha e dizendo que tornávamos 
r-espçnsvel o PPO por qualquer assalto ou violência contra a insta- 
lação do PC. A direcção do PPD foi muito gentil em relação a 
este telefonema e disseram que iam tomar medidas. E parece que 
tomaram medidas, porque a manifestação do PPD teve lugar, mas 
do assai to nem mais ameaças. Este caso most ra bem que o PPD 
t.nha o controlo dos grupos provocadores e contra-revolucionários. 
Nós pensamos que esta intervenção do PPD é uma intervenção de 
tnuito interesse, mas teria muito mais valor se essa intervenção 
tivesse lugar em relação àquelas dezenas e dezenas de localidades 
onde depois das manifestações do PPD tiveram lugar violências fas- 
Crstas de comandos organizados do ELP e de outras organizações 
clandestinas reaccionárias. 

• «L'Express», de Paris, pergunta se foi toma- 
do contacto com o PS. 
Podemos distinguir o PS no seu conjunto e a direcção do PS- 

Temos muitos contactos com o PS. Há muitas localidades onde orga- 
nizações do PC têm contactos com as organizações respectivas do 
PS. Há mesmo casos em que há uma cooperação estreita. Há casos 
onde houve reuniões prolongadas de organizações locais comunistas 
e socialistas para estudarem as formas de 'acção comum. Como é 
conhecido, de há muito o PC deu directrizes unilaterais a todas 
es suas organizações para tomarem, ao nível das atribuições respec- 
tivas, contactos com as organizações socialistas, proporem acções 
comuns, cooperação, estudo em comum dos problemas em que todos 
pudessem entender-se para agir dentro de um plano de accão con- 
certada. 

Nós tomámos esta posição unilateralmente, independente- 
mente da posição da direcção do PS, mas a direcção do PS tomou 
uma posição completamente contrária, proibindo de certa forma 
os seus militantes de estabelecer relações com os comunistas na 
esfera da actividade respectiva. Respondendo directamente à per- 
gunta; não estabelecemos directamente contactos com a Direcção 
do PS nos últimos tempos. 

• João Coelho, da Emissora Nacional, abordan- 
do o problema da acção comum das forças demo- 
cráticas, das forças revolucionárias, pergunta como 
encaramos o futuro da FUP depois da manifesta- 
ção de ontem. 

Em primeird lugar há que dizer que ainda não está constituída 
uma Frente Unitária Revolucionária. Os partidos que se reuniram 
nesse encontro estiveram de acordo com o -projecto da criação de 
uma tal frente. Declararam a necessidade da criação de uma tal 
frente c deram-se os primeiros passes na cooperação regular entre 
si. Consideramos um passo multo positivo e mesmo o secretariado 
provisório que está em funcionamento permite desde já em rela- 
ção a algumas iniciativas a cooperação entre estes partidos e orga- 
nizações. Assim, por exemplo, para a preparação da manifestação 
de ontem, já esse encontro e esse secretariado tiveram um papei 
importante. Mas isto não quer dizer que já esteja constituída uma 
frente como tal, com uma plataforma absolutamente definida, com 
um programa de acção definido, com formas de acção comummente 
acordadas. Aliás, isso aparece no decurso da própria 'manifestação. 
Foi uma muito grande manifestação unitária, alguns objectivos 
comuns foram claramente definidos, mas, tanto nas consignas que 
eram gritadas como nas reacções aos próprios discursos pronuncia- 
dos, manifestou-se que ainda há diferenças acentuadas enitre ias tor- 
ças participantes. 

Como se sabe, havia sido distribuído um papel que indicava 
as consignas que tinham sido comummente acordadas. Mas há dois 
papéis com duas redacções diferentes num ponto. Como é sabido, 
a Imprensa internacional em alguns aspectos deu grande volume a 
uma consigna aparecida num primeiro papel, a consigna da «disso- 
lução imediata da Assembleia Constituinte». Também na própria 
manifestação alguns manifestantes gritaram essa palavra de ordem. 
Não é uma palavra de ordem do PCP. Nós não exigimos a disso- 
lução imediata da Assembleia Constituinte, 

Acho que foi útil fazer aqui este esobrecimento, uma vez 
que alguns órgãos de Informação atribuíram ao Partido Comunista 
essa consigna. 

Pensamos que é muito útil a acção comum entre estas orga- 
nizações e partidos, que é necessária e mesmo indispensável para 
lutar contra a ameaça da direita. Mas havendo mais manifestações 
comuns, problemas idênticos fte porão certamente de diferenças de 
palavras de ordem e mesmo de orientação geral. E sem dúvida que 
serão atribuídas ao PC palavras de ordem que não são suas, e da mes- 
ma forma se atribuirá ao PC reacções que não são dos seus partici- 
pantes nas manifestações. E esta afirmação responde de certa forma 
ao «Paris Match», que pergunta: «O que pensa da atitude dos 
manifestantes ontem, em relação ao Presidente da República?» 

• Ana Pauia Araújo, da Emissora Nacional, é 
um pouco mais incisiva em relação a esta questão 
e pergunta como interpretamos nós o discurso do 
Presidente na manifestação de ontem. 

Como siabemos, em Portugal, hoje, há uma grande varie- 
dade de opiniões e posições. Isto em si até está muito bem, é posi- 
tivo. Nós não queremos a uniformidade de opinião no nosso país. 
Queremos que os portugueses possam pensar, que pensem, que pos- 
sam formar com independência as suas próprias opiniões e defen- 
dê-las. Mas o que caracteriza a crise actual não é tanto a diferença 
de opiniões como a contradição conflituosa entre eias. Daí a reac- 
ção muito viva à opinião contrária. Em questões essenciais é bom 
que haja essa reacção, em secundárias, é mau que haja essa reacção. 

Quem conhece um pouco o quadro politico português sabe 
que não havia ontem, nem podia haver uma grande coincidência 
entre as opiniões do Presidente da República e as opiniões da gran- 
de massa dos manifestantes, sobretudo em relação a alguns pontos. 
é natural, sobretudo na crise que vivemos, mas uma coisa é dis- 
cutir os problemas a uma mesa, outra coisa é discutir problemas 
numa manifestação com 100 mil manifestantes. 

• São feitas várias perguntas sobre as tendên- 
cias e as opiniõqs que se manifestam nos vários 
sectores políticos portugueses. Por vezes pergun- 
tas cuja resposta é complicada e outras em que não 
há informação bastante. João Coelho, da EN, per- 
gunta como se situa o general Otelo Saraiva de Car- 
valho no decorrer da presente crise. 

Nos últimos tempos Otelo Saraiva de Carvalho tem talado 
pouco. Pensamos que até teria sido útil nesta época, ter falado mais, 
para expor a sua opinião. É um chefe militar prestigiado, cuja 
opinião pesa nos meios militares e, numa situação tão complexa 
como a actual, as coisas são facilitadas quando os homens expri- 
mem publicamente as suas opiniões com clareza. Se assim suce- 
desse sempre, muitas coisas teriam sido simplificadas e muitas 
dificuldades seriam evitadas. 

Voltando ainda à questão de uma frente revolucionária, 
pergunta-se se a nossa proposta em relação a este encontro se 
destina a alargar essa frente de forma a incluir o PS ou para 
voltar a uma solução de governo de coligação entre os principais 
partidos. É a pergunta que faz o «Financia! Times». A nossa pro- 
posta não tem em vista nem tai ou tal solução de governo nem 
ta1! ou tal solução de frente. Nós pensamos que é fundamental 
que os homens conversem sem ideias feitas. Naturalmente com 
propostas, mas propostas também ajustadas às opiniões dos outros. 
Se nós propomos um encontro entre forças,' entre sectores que 
têm opiniões tão diferentes neste momento, tão divergentes que 
se admite que possa haver confrontações violentas entre elas, 
é bem de ver que não se pode ir com ideias feitas para um 
tal encontro, 

Pensaimos que é necessário examinar em comum todos os 
problemas fundamentais da crise. Isto significa que entre esses 
problemas há o problema não apenas das F.A,, do Governo, mas 
todos os problemas do poder poiítico. 

• A Associated Presse, referindo a busca de 
uma solução para a crise, pergunta se o PCP admite 
um Governo sem o general Vasco Gonçalves. 
Nós estamos dispostos a considerar todas as soluções que possam 

ser úteis à defesa das liberdades e ao prosseguimento e garantia do 
processo revolucionário. Iodas as soluções podem ser consideradas. 
Não vemos porque não possa também ser considerada uma solução 
em que não fosse Primeiro-Mimstro o general Vasco Gonçalves, 

e o Presidente da República. Pergunta até se será 
possível conhecer o conteúdo do encontro. 
Naturalmente que o conteúdo do encontro foram todas estas 

questões que acabámos aqui de abordar. 
Acerca da iniciativa deste encontro ontem, foi por iniciativa 

do Presidente da República. Mas noutros casos a iniciativa tem 
partido de mim. ê necessário não atribuir nenhum significado espe- 
cial ao ponto de partida de uma tal iniciativa. 

• Finalmente, o «L'Express». de Paris, pergunta 
se há razões precisas para crer na iminência de um 
confronto armado. 
Sim, Há perigos reais. Há muita conspiração no nosso país. 

Demasiadas conspirações e demasiados conspiradores. Fazem-se reu- 
niões por vezes relativamente largas, em que se expõem projectos 
de acção miilitar. Há conspiradores que não guardam muito os seus 
segredos e fajam mesmo de quem é que pensam prender e pen- 
sam matar. Por vezes falam em unidades militares, por vezes nos 
cafés e até por vezes em tabernas, quando já não controlam bem 
as palavras que dizem. Há muita conspiração, os conflitos agudi- 
zam-se muito e há sectores que pensam que em vez de uma solu- 
ção politica se pode encontrar uma solução de força. É a posição 
da direita reaccionária e infelizmente não só! É necessário evitar um 
golpe de direita. É necessário evitar um confronto violento que pos- 
sa aproveitar à reacção fascista, à contra-revolução. Pode haver 
alguns que pensem que num primeiro passo teríamos até um gover- 
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Temos um grande apreço por este dirigente do MFA acerca da sua 
acção na direcção dos governos provisórios até hoje, mas não temos 
opiniões cristalizadas e pensamos que o general Vasco Gonçalves 
também não as tem. Os revolucionários não defendem lugares. Os 
revolucionários estão sempre prontos a dar a sua cooperação para as 
soluções mais convenientes à continuação da Revolução Portuguesa. 

Todos os que estão interessados na continuação do processo 
revolucionário português estão a procurair essas soluções. Há muitos 
contactos, muitas discussões, muitas consultas mútuas. Umas vezes 
são uns que pedem os encontros, outras vezes são outros, 

• João Coelho, da Emissora Nacional, pretende 
esclarecimentos mais precisos e pergunta quem é 
que motivou o encontro ontem realizado entre mim 

no de direita, mas que não tosse fascista, não fosse contra-revolu- 
cionáno. Mas um tal governo, uma vez dissolvido o MFA, uma vez 
desorganizadas as forças revolucionárias, não estaria mais em condi- 
ções de ser o anteparo da reacção contra-revolucionária fascista, 
Nap estaria mais em condições de evitar a vaga contra-revolucio- 
nária fascista. A médio prazo ou mesmo a curto prazo. É por isso 
que nós pensamos, nós, os comunistas, que todos aqueles que se 
afirmam interessados na defesa da democracia no nosso país, todos 
aqueles que se afirmam partidários no caminho para o socialismo, 
e são numerosos aqueles que o afirmam, devem tentar um último 
esforço para evitar que no nosso país haja confrontos armados, um 
último esforço para encontrar uma solução política para a crise. 
Pedimos desculpa aos jornalistas por termos marcado esta Conferên- 
cia de Imprensa para tãq tarde, para as 1) horas da noite, mas 
nestes dias que passam há horas que podem decidir tudo. 
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O acordo de 25 de Agosto e as grandes acções de mas- 
sas contra a reacção e pelo 
prosseguimento do processo 
revolucionário, a partir dele 
realizadas, representam um 
importante momento na luta 
pela unidade das forças de 
esquerda desde sempre tra- 
vada pelo PCP. 

O significado dos eníeaidi- 
mentos estabelecidos na reu- 
nião do Centro de Sociologia 
íoi, porém, logo a seguir e 
posteriormente exagerado ou 
deformado por certos órgão-s 
de Informação e até pelas de- 
clarações de algumas das or- 
ganizações participantes. 

O acordo não traduziu uma 
súbita e inesperada aproxima- 
ção entre as forças que o 
subscreveram. Ele insere-se 
rjum processo longo e irregu- 
lar de contactos, conversações 
e alguns entendimentos na 
acção. Uma parte das organi- 
zações que o subscreveram 
(PCP, MDP. FSP e MES) têm 
mantido desde há meses _ re- 
gulares trocas de opiniões, 
algumas vezes traduzidas em 
acções concretas realizadas 
em conjunto. Com a LUAR, a 
LCI e o PRP vinha o PCP es- 
tabelecendo contactos na bus- 
ca de pontos de encontro. A 
reunião de 25 de Agosto en 
troncou mesmo numa_ outra 
em que das organizações re- 
feridas apenas o PRP se re- 
cusara participar e na qual 
se procurava em conjunto re- 
forçar a intervenção unitária 
das massas populares na crj- 
se política, através das gran- 
des acções que vieram a ter 
lugar. 

Õs fados legitimaram a 
conclusão de que na activi- 
dade que precôdeu o acordo 
a iniciativa do PCP não foi 
exclusiva mas conta-se segu- 
ramente como das mais per- 
sistentes e continuadas. As 
mesmas organizações que 
boje procuram servir-sc do 
acordo para minar a unidade 
das forças de esquerda e acir- 
rar o combate ao PCP utili- 
zando um esquema que não 
desmerece o da social-demo- 
cracia, são as mesmas que ao 
longo dos meses se têm em- 
penhado em torpedear todo o 
trabalho unitário. 

As espacuJaçoes feitas a 
propósito da reunião de 25 
de Agosto tomam indispen- 
sável esclarecer, uma vez 
mais, que essa reunião não 
decidiu criar uma frente, ape- 
nas reconheceu que a sua 
criação seria de muito grande 
importância. 

Mas concluiu ao mesmo 
tempo que uma frente care- 
cia de um programa comum 
não existente, aceitandose, 
mas apenas como bases váli- 
das para a sua ulterior ela- 
boração, o documento d o 
COPGON e o documento «Li- 
nhas de acção programática 
e tarefas de transição» do 
V Governo Provisório. 

A parte mais substancial 
das conclusões é a que levou _ 
a s organizações presentes, 
uma vez de acordo relativa- 
mente àquelas ideias básicas, 
decidirem passar à acção em 
conjunto tendo em vista as- 
segurar uma ofensiva contra 
a reacção e pelo avanço do 
processo revolucionário para 
o que oonstituiram um Secre- 
tariado Provisório. 

A tarefa cometida ao Secre- 
tariado Provisório foi, pois, 
esta e mais nenhuma. Qual- 
quer tomada de posição fei- 
ta em nome do Secretariado 
Provisório que não se cinj a_ a 
«articuiação de acções» não 
tem qualquer significado nem 
pela letra das conclusões de 
25 de Agosto, nem pelo de- 
bate travado na reunião. 

Não é uma questão formal 
esta que aqui anotamos; o 
respeito pelos acordos nos 
termos rigorosos em que fo- 
ram estabelecidos tem de ser 
um princípio fundamental de 
toda a prática unitária, de 
toda a actividade conducente 

à formação de uma frente das 
torças revolucionárias. 

A tentativa actual de utili- 
zar o Secretariado Provisório 
para dar projecção pública a 
julgamentos, críticas e conde- 
nações de iniciativas políticas 
do PCP inscreve-se objectiva- 
mente no velho projecto es- 
querdista de «crescer à custa 
cio PCP» que a experiência 
revolucionária já mostrou es- 
tar condenada ao fracasso. A 
não serem completamente 
afastadas semelhantes tendên- 
cias não só não será possível 
qualquer frente revolucioná- 
ria que pese efectivamente 
como força política, como o 
próprio progresso da coope- 
ração entre os partidos e as 
forças de esquerda entrará 
em recuo. 

O acordo de 25 de Agosto 
1 o i f undamen talmente u m 
acordo para a acção. iMesta 
qualidade provou a sua efi- 
cácia, permitiu a ampla mo- 
bilização das massas, indicou 
o caminho seguro para a con- 
cretização de um projecto de 
frente revolucionária. 

Seria um erro grave que 
forças revolucionárias que, 
apesar de diferenças de opi- 
nião. divergências e dificul- 
dades, têm já uma experiência 
oe cooperação positiva, per- 
mitissem agora que alguém 
ou alguns pudessem servir-se 
(como parece preténderem fa- 
vé-lol do acordo de 25 ds 
Acosto para envenenar os pro- 
gressos da unidade na acção 
d a s forças revolucionárias, 
imnedindo de facto a possibi- 
lidade de uma resposta con- 
juTita das forças dç esquerda 
aos múltiplos perigos que 
ameaçam o processo revolu- 
ctonário 

A proposta do PCP, formu- 
lada na conferência de Im- 
prensa do camarada Álvaro 
Cunhal do dia 28 de Agosto, 
abre um largo e decisivo cam- 
po de intervenção, comple- 
mentar da acção revolucioná- 
ria das massas, as forças áe 
esquerda que participaram ao 
acordo de 25 de Agosto, Pre- 
tender condená-la sob a acusa- 
ção que se trata de uma con- 
ciliação com a social-democra- 
cia, quando decorrem a dife- 
rentes níveis negociações em 
que a sodal-democracia está 
presente, directa oú indirecta- 
mente, significa pretender ar- 
redar dessas negociações os 
partidos e as organizações de 
esquerda, diminuir o peso das 
forças revoiucionárisa nas so- 
luções politicas da presente 
crise. 

A serem aceites pelas forças 
rie esquerda as concepções 
daqueles que combatem todas 
as negociações e todos os 
compromissos, quando nego- 
ciações e compromissos estão 
em largo curso, isso signifi- 
caria que essas forças de es- 
querda consentiam que lhes 
capassem a iniciativa, que as 
marginalizassem relativamen- 
te a um campo de operações 
agora de grande importância, 
que as escorraçassem de um 
terreno que pela sua força e 
influência podem ocupar. 

A valorização dos factores 
de divisão entre as forças de 
esquerda só aos inimigos de- 
clarados ou encobertos Co 
processo revolucionário po- 
dem interessar. É isto que 
em nome dos interesses das 
massas trabalhadoras, da mar- 
cha da revolução e da simples 
vigilância revolucionária as 
forças de esquerda não po- 
dem perder de vista, por mui- 
to fortes que lhes pareçam 
outras razões. 

Ti por isto que o PCP con- 
tinua pronto a reforçar com 
a-s outras forças de esquerda 
a cooperação e a acção con- 
junta, incluindo toda a activi- 
dade com vista à concretiza- 
ção de um projecto de frente 
revolucionária baseada e m 
princípios políticos, orgânicos 
e directivos comummente ela- 
borados. 

Acerca dos acordos de 25 de Agosto 

entre o PCP e outras organizações de esquerda 

Em relação com a proposta feitla pelo PCP na conferência de Imprensa 
do camarada Álvaro Conhal, no dia 28 de Agosto, têm sido feitas numerosas 
perguntas à Secção dê Informação e Propaganda do PCP. 

Pergunta-se se o encontro proposto visa uma negociação entre adversá- 
rios ou um encontro entre aliados. 

No presente momento, tem de considerar-se uma negociação entre 
adversários. Não pode deixar de ser assim, uma vez que os conflitos chega- 
ram a tal ponto que são de temer confrontos violentos. 

Mesmo nas guerras, os inimigos chegam por vezes à conclusão da neces- 
sidade de um cessar-fogo e de abrir negociações. Semelhantemente, na situa- 
ção política portuguesa actual. 

Os interesses da Revolução exigem que se abram negociações entre for- 
ças que se combatem violentamente no terreno político, o que, a não se en- 
contrar, rapidamente, uma solução política, pede facilitar um golpe de direita. 

Em tocías as forças em presnça há numerosos elementos que desejam, 
sinceramente, assegurar o curso revolucionário. Esta situação abre possibili- 
dades de cooperação. 

A proposta de encontro terá, sem dúvida, forte impacte nos militantes 
do PS. 

Lembra-se que, no documento dos oficiais do COPCON se admitia uma 
larga frente indo até ao PS, com exclusão da sua cúpula. 

Pergunta-se se a negociação e a composição do encontro proposto não 
diminuem o papel das forças revolucionárias. 

A proposta de negociações não é uma coisa nova, fora das realidades. Deve 
ter-se a ideia de que tem havido, sem qualquer dúvida, negociações. Simples- 
mente, nelas não têm participado directamente os partidos políticos. 

Na proposta do PCP, da parte dos partidos políticos, estariam represen- 
tados no encontro, os sete partidos promotores da criação de uma frente revo- 
lucionária. . j i • 

A proposta desta representação é uma valorização e não uma desvalon- 
zação da esquerda revolucionária. 

Pergunía-ss se o encontro proposto pelo PCP contradiz a sua cooperação 
com os partidos que se pronunciaram pela criação de uma frente revolucioná- 
ria e que constituíram o Secretariado Provisório. 

Não contradiz de forma alguma. 
O encontro proposto é um encontro em que participam forças que se apre- 

sentam actualmente como adVersárias. As relações com os citados partidos 
dentro do projecto dê criação de uma Frente, são de entendimento e de coo- 
peração. 

O encontro visa antecipar e suster a ameaça de um golpe de direita e 
um confronto armado. Quanto mais sérios passos se derem no fortalecimento 
da cooperação entre os partidos revolucioniários, melhores condições há para 
fazer face à ameaça dê um golpe de direita. 

Também a realizar-se o encontro, a estreita cooperação dos partidos revo- 
lucionários fortalecerá a sua posição. 

Pergunta-se se a proposta significa uma inversão do sistema de alianças 
do PCP, buscando a aliança com o PS em prejuízo da aliança com os parti- 
dos da esquerda. 

De forma alguma. A aliança com os partidos revolucionários é hoje o 
núcleo esesncial de uma vasta Frente d!e forças sociais e políticas interessa- 
das no processo revolucionário rumo ao socialismo. 

É entretanto indispensável que, surgindo dificuldades e divergências en- 
tre os partidos participantes, se evitem ataques recíprocos em termos vio- 
lentos e insultuosos, que tornem impossível a cooperação. 

Pergunta-se se o encontro proposto significa uma alteração da posição 
do PCP em relação à social - democracia. 

Nada altera. O PCP continua a considerar que não é possível nem dese- 
jável em Portugal a instauração ds uma democracia burguesa, e que a social- 
democracia, tanto em Portugal como no estrangeiro, se opõe ao processo re- 
volucionário português. 

SECCÃO DE INFORMAÇÃO E PROPAGANDA 
CO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

1. No dia 25 de Agosto de 1975, numa reunião realizada entre repre- 
sentantes dos seguintes partidos e organizações políticas: FSP, LCI, LUAR, 
MES, MDP/CDE, PCP, PRB-BR e 1.° DE MAIO, chegou-se a várias con- 
clusões, entre as quais: 

a) Aceitar como base de trabalho válida para a elaboração dum pro- 
grama político revolucionário, o documento do COPCON e o do- 
cumento «LINHAS DE ACCÃO PROCRAMATICA E TAREFAS DE 
TRANSIÇÃO». 

b) Envidar esforços para a criação de uma Frente que englobe os Par- 
tidos e outras organizações políticas revolucionárias, os militantes 
revolucionários, o MFA e os órgãos autónomos de poder popular 
referidos no documento-guia da aliança MFA/POVO, como saída 
para o processo revolucionário. 

c) Constituir um Secretariado Provisório destinado a articular acções 
que permitam uma ofensiva comum contra a reacção e pelo avan- 
ço do processo revolucionário. 

2. O PCP considera que teria o máximo interesse a criação duma 
Frente Unitária. 

Logo se viu porém que alguns dos participantes no Secretariado Pro- 
visório, antes mesmo de constituída essa Frente, não tinham como objectivo 
uma cooperação sincera e leal, manifestando até publicamente o seu pro- 
pósito de aproveitarem o acordo de 25 de Agosto e o Secretariado Provisó- 
rio para impor concepções, pretender hegemonias e combater de forma polé- 
mica e pública outros participantes. 

As grandes manifestações de massas que a colaboração das torças po- 
líticas participantes no projecto de Frente desde logo propiciaram, confir- 
maram o enraizamento de fortes sentimentos unitários nas massas traba- 
lhadoras e a sua disposição de lutarem por uma saída para a crise político- 
-militar que se vive e em defesa do processo revolucionário. 

Foi nesta situação que o PCP tez a sua Proposta para a Solução da 
Crise Actual, proposta que, não contrariando o espírito do acordo de 25 de 
Agosto, os acontecimentos justificam amplamente. O passar dos dias torna 
cada vez mais evidentes a sua justeza e oportunidade. 

3. Discordando da proposta do PCP e da argumentação que detalha- 
damente lhes foi apresentada algumas das organizações participantes do 
Secretariado Provisório logo passaram à crítica polémica pública, invocando 
inclusive a disciplina duma Frente ainda não existente, com vista a con- 
testarem e prejudicarem a iniciativa politica e a independência das orga- 
nizações participantes, designadamente do PCP. 

Da parte de alguns é visível o esforço de aproveitamento da partici- 
pação do PCP no Secretariado Provisório e do impacte do Projecto 4a cons- 
tituição de uma Frente de esquerda englobando o Partido, para conduzi- 
rem uma política sectária em benefício próprio. 

A falta de espírito unitário de algumas destas organizações e a sua 
incapacidade de participarem numa Frente, que, para ser eficiente, neces- 
sita ds se basear na fraternidade de combate dos participantes, é ilustrada 
pelo aproveitamento duma primeira diferença de opiniões para logo con- 
duzirem uma campanha pública contra o PCP, assente em preconceitos 
anticomunistas que não desmerecem dos da social-democracia. 

4. No respeito pelos compromissos assumidos e interpretando os de- 
sejos de unidade das massas trabalhadoras, os representantes do PCP no 
Secretariado Provisório na reunião de 31 de Agosto apresentaram a seguin- 
te declaração: 

«A delegação do PCP ao Secretariado Provisório constituído na reu- 
nião de 25 de Agosto depois de ter informado a Direcção do seu Partido 
acerca da discussão realizada no Secretariado em torno da Proposta para a 
Solução da Crise Política apresentada em 28 de Agosto pelo PCP declara: 

i. Que dentro dos princípios de independência de cada uma das for- 
mações políticas, o PCP reconhece a todos os participantes no Secretariado 
Provisório, o direito de terem as suas opiniões próprias e de criticarem as 
posições e actividades de qualquer dos outros participantes e portanto, no 
caso concreto, o direito de discordarem da posição que o PCP defende 
acerca da solução da crise. 

Sublinha entretanto, não ser de aceitar que opiniões e críticas assu- 
mam a forma de acusações caluniosas e injuriosas que a continuarem im- 
pediriam a cooperação e a acção comum. 

II. Que o PCP continua a considerar a cooperação entre as organi- 
zações representadas no Secretariado Provisório na base do acordo de 25 de 
Agosto como um importante passo para a criação duma frente revolucio- 
nária e um factor de alta importância para a luta contra a reacção, a con- 
solidação das vitórias alcançadas pela revolução portuguesa e o prossegui- 
mento do processo revolucionário rumo ao socialismo. 

III. Que o PCP reconhece a vantagem de se efectuar, sempre que 
possível uma troca de impressões entre as organizações participantes no 
Secretariado Provisório acerca das grandes iniciativas políticas que qual- 
quer delas venha a tomar.» 

5. Face à incapacidade que cinco das organizações participantes no 
Secretariado Provisório demonstraram em aceitar as bases mínimas de tra- 
balho unitário propostas pelo PCP, os representantes deste retiraram-se da 
reunião do Secretariado Provisório manifestando solenemente a sua decisão 
de não participarem em reuniões que se transformem em armas de com- 
bate contra quaisquer das organizações e partidos signatários do acordo 
de 25 de Agosto, em vez de constituírem base d© trabalho para desenvol- 
ver a luta contra a reacção, consolidar as conquistas revolucionárias alcan- 
çadas desde o 25 de Abril e assegurar o prosseguimento do processo revo- 
lucionário a caminho do socialismo. 

6. Apesar de todas as dificuldades, o PCP, cuja actividade é inspira- 
da pela superior preocupação de servir o prosseguimento do processo revo- 
lucionário rumo ao socialismo, e consciente de que só a unidade dos traba- 
lhadores e das forças revolucionárias o podem assegurar, reafirma a sua 
determinação de tudo fazer para que se reforce a cooperação entre os 
partidos e as organizações de esquerda, designadamente aqueles com 
quem tem trabalhado para a concretização dum projecto de frente revo- 
lucionária. 

Secção de Informação e Propaganda 
do Partido Comunista Português 

A ofensiva reaccionária 

nos meios de informação 
Ao ser dada pôr condoída 

â discussão e votarão, na 
Assembleia Constituinte, doa 
artigos sobre a liberdade de 
expressão e a liberdade de 
Imprensa, o grupo de depu- 
tados do PCP fez uma decla- 
ração de voto em que se 
afirma- 

O PCP saúda a consagra- 
ção constitucional da liber- 
dude de imprensa e as suas 
necessárias consequências, 
entre as quais a proibição da 
censura. 

O PCP vê entretanto com 
preocupação a aprovação de 
certas disposições do arti- 
culado proposto. 

— Ao recusar-se a proibir 
eonsfitucionalinente a proo.a- 
garndia fascista, colonialista, 
racista e beiicista: 

— Ao retirar aos iornalis- 
tas a possibilidade de inter- 
venção nos órgãos de comu- 
nicação nacionalizados; 

— Ao negar aos restantes 
trabalhadores a possibilidade 
de intervenção nos jornais 
em cuja produção partiri- 
pam. 

— Ao reti-ar ao Estado a 
direcção dos órgãos de comu- 
nicação que lhe pertencem; 

— Ao entregar a direcção 
desses órgãos de comunica- 
ção a comissões interpartidá. 
rias, constituídas, proporcio- 
nalmente, por todos os par- 
tidos representados na As- 
sembleia dos Deputados, in- 
eluíndo os partidos rearcio- 
oários; 

—Ao estabelecer a «In- 
dependência doe órgãos da 

comunicação pertencentes ao 
Estado perante o Covcrno, 
perante o MFA, em suma 
perante a Revolução; 

— Ao consagrar o direito 
de expressão de todas as 
correntes de opinião — in- 
cluindo as antidemocráticas e 
contra-rovolucionárias — nos 
orgãos de comunicação social 
pertencentes ao Estado; 
 Ao recusar-se a afirmar 

a necessidade de uma polí- 
tica de mformação visando a 
mobilização e conscienciali- 
zação revolucionárias; 

— Ao aprovar, ou ao re- 
cusar a aprovação a tais dis- 
posições. a Assembleia nao 
prestou qualquer serviço à 
Revolução. Pelo contrário; 
desserviu-a. Abriu margem 
à utilização coaitra-revoiucio- 
náría das liberdades. Permi- 
te o ressurgimento impune 
dos «Bandarras» e dos «Tem- 
pos Novos» — que em boa 
hora a revolução ilegalizou. 
Perfeitamente obcecada por 
circunstâncias conjunturais a 
Assembleia Constituinte exi- 
miu-se a tomar as providên- 
cias que o simples bom sen- 
so aconselharia, 

A Assembleia Constituin- 
te inconstitucionalizou uma 
parte essencial da Lei de Im- 
prensa vigente. Ignorou o 
Plano de Acção Politica do 
CR, aqui tão celebrado na 
altura do seu aparecimento 
pelos partidos que agora se 
aprestaram tão ligeiramente 
a violá-lo. Pisou aos pés 
conquistas democráticas es- 
tabelecidas, como a do direi- 
t« dos jornalistas a intervi- 

rem na orientação dos jor- 
nais em que trabalham. En- 
fim, ignorou a revolução e 
os mínimos requisitos da sua 
defesa. 

Violando as regras míni- 
mas da qualificação consti- 
tucional, a Assembleia dedi- 
cou três longos artigos à li- 
berdaidie de expressão e à li- 
berdade de Imprensa, dando 
lugar constitucional as ma- 
térias cujo lugar adequado 
seria a lei. Levando até ao 
absurdo a sua concepção das 
liberdades fundamentais — 
como simples defesas peran- 
te o Estado —, a Assembleia 
Constituinte retirou ao Es- 
tado a direcção da sua pró- 

pria televisão, da sua pró- 
pria rádio, dos seus próprio» 
jornais. 

O PCP, por seu lado, lu- 
tou pela correcção destes 
pontos. Foi vencido — mais 
uma vez sem que contra os 
seus argumentos tenham si- 
do invocados argumentos de 
valia. (€ em alguns casos 
nem sequer foram produzi- 
dos argumentos.) 

Ao contrário do que afir- 
ma um hebdomadáno espe- 
cializado na calúnia contra o 
PCP, não é o PCP que sai 
mal-ferido desta contenda. 
Quem sai mal-ferido é a Re- 
volução. Quem sai benef- 
ciado é a reacção. 

A «objectividade» do «Expresso»... 
O «Expresso» não consegue esconder o esforço que realiza 

para agravar um pouco mais a gravíssima crisè que o País atra- 
vessa. O estilo de jornalismo especulativo e intrigante de que 
o semanário do dr. Balsemão tanto se orgulha floresce nestas 
semanas em artigos e comentários em que transparece o entu- 
siasmo reaccionário e irresponsável dos seus autores. 

O anticomunismo, como sempre, é o tempero básico de 
uma edição em que tudo serve aos analistas do «Expresso» 
para atingirem os seus alvos contra-revoiucionários, Dedica-se 
uma página inteira à Reforma Agrária para que um repórter 
exibicionista destile a sua peçonha contra o PCP e, através 
de voltas e contravoltas, assuma a defesa dos interesses do 
latifúndio. Noutra página, o defensor do ex-general Kaulza 
de Arriaga faz o elogio das virtudes democráticas revolucio- 
nárias desse figurão fascista. 

Na página 8, ao lado do editorial, intitulado «Tempo de 
apurar responsabilidades», encontram-se treze artigos antico- 
munistas. O órgão oficioso do PPD pretende na apresentação 
desses trabalhos justificar o seu mórbido interesse pelo nosso 
Partido. Tratar-se-ia de aprofundar o «significado do antico- 
munismo galopante a que se assiste». Mas as explicações são 
fanaticamente anticomunistas. O trabalho mais substancioso 
dessa trilogia de textos foi confiado a um elemento do MRPP 
que define como «levantamentos camponeses» os ataques às 
sedes do nosso Partido no Norte do País e compara os bandos 

fascistas que têm saqueado e incendiado os Centros de Tra- 
balho do PCP aos movimentos camponeses do tempo da Maria 
da Fonte. Segundo esse energúmeno, os símbolos do Poder 
Central, para os camponeses, seriam as sedes do nosso Partido. 
É esse o padrão da análise política que a direcção do «Ex- 
presso» confia aos ideólogos do MRPP. 

Como é de rotina em todas as suas edições, q «Expresso», 
mais uma vez, procura, na última, persuadir a sua clientela 
de que sabe mais sobre a táctica do nosso Partido do que o 
próprio Comité Central do PCP. 

Desta vez, contudo, nãp se contentou em revelar tudo 
sobre o PCP no estilo rendado da crónica mundana. O seu 
subdirector meteu ombros a uma peça de Hércules ao inven- 
tar, montar e descrever aquilo a que se chama os «5 cená- 
rios até Dezembro de 1976». Define esse trabalho como es- - 
forço de «clarificação e de consciencialização das várias pistas 
alternativas do futuro português». E promete desenvolver o 
esquema. É assim que os intelectuais da burguesia fazem 
política no momento em que a Revolução corre perigo. Mon- 
tam cenários, fazem profecias de videntes, acumulam hipó- 
teses mirabolantes, factores e incógnitas. Segundo esse émulo 
de Lopez Rega, tudo pode vir a acontecer em Portugal entre 
os cenários A e E, com os partidos e forças políticas e o MFA 
a dançarem entre uns e outros. As classes sociais, bem en- 
tendido, não existem para esse cultor de um jornalismo polí- 
tico que esteve na moda nos Estados Unidos por volta de 
1900 ... 

Mas esqueçamos os exercícios de futurologia política do 
órgão oficioso do PPD, Nem sempre os seus redactores se 
mostram obcecados peio futuro. Por vezes, é o presente que 
os preocupa, e, então, esforçam-se por ganhar a respeitabili- 
dade de austeros historiadores. A propósito de. reuniões em 
que o nosso Partido esteve representado e que o levaram à 
constituição de um secretariado provisório, o «Expresso» pu- 
blica um artigo intitulado «História da Frente Unida Revolu- 
cionária». O assinalável nesse texto não é o carácter pompeso 
do título sobre algo que nunca chegou a constituir-se. É a 
segurança com que q «Expresso» relata, embora deturpando 
tudo intencionalmente, pormenores sobre o que se teria dito 
nas citadas reuniões. Alude o iórnal às suas fontes absoluta- 
mente fidedignas. Repete o processo e a justificativa que sem- 
pre utilizou. Em relação a Assembleias do MFA, a reuniões 
do Conselho de Segurança e a encontros sigilosos em unida- 
des militares. É dessa forma, trilhando esse caminho, que o 
«Expresso» pretende apresèntar-se como modelo de jornal 
independente, como padrão de éticã jornalística. Inventando, 
caluniando, mêntindo. 

Um jornal? Não. Um panfleto da contra-revPiução 

... e as intrigas do «Tempo» 
O «Tempo» defende um tipo de liberdade de Imprensa 

igual ao do /«Expresso». É favorável à liberdade de Imprensa 
dos proprietários de jornais, bate-se pela sobrevivência de 
jornais que sejam empresas privadas, sociedades por acções, 

instrumentos de defesa do capitalismo. É também um jornal 
profundamente reaccionário. Mas é um reaccionarismo dife- 
rente. Mais aberto, mais claro, sem máscara. 

O «Tempo» não tem a pretensão de fazer um jornalismo 
inspirado nos moldes criados pelos grandes órgãos dá bur- 
guesia europeia. Não se aventura no terreno das análises ooií- 
ticas com a sobranceria do «Expresso» ou do «Jornal Novo». 
É sobretudo uma folha voltada para q boato, para o ataque 
pessoal mesquinho e calunioso, para a exploração de detalhes 
escandalosos. A política, para os seus redactores, passa pelo 
caminho da intriga. Morreria rapidamente sem as cónicas 
mundanas, sem as secções de mexericos «confidenciais» fabri- 
cados por comadres da reacção educadas na escola joroaUstica 
da americana Elsa Maxwell ou da francesa Carmen Tessíer. 
Mas esses ingredientes, indispensáveis para que o jorna! seja 
comprado e discutido pela burguesia, são manipulados ccm 
objectivos políticos. A escolha de uma fotografia, de um sub- 
título, a transcrição de uma carta oarticular têm para esse 
jornal degradante, muitas vezes, maior significado político 
do que o próprio editorial. Até porque o editorial reflecte 
quase sempre o primarismo político e intelectual da equipa 
do «Terúpo». É tão reaccionária que, por dose excessiva, não 
acerta muitas vezes no alvo. O editorial do último número, 
por exemplo, desagradaria talvez ac próprio ex-general Spí- 
nola e aos dirigentes do ELP pela forma pouco ntei gente 
como deixa transparecer a sua simpatia pel<os movimentos fas- 
cistas que dizem iutar pelo separatismo na Madeira e nos 
Açores. O «Tempo» alarga- se em pormenores sobre reuniões 
secretas, fala da iminência de uma «declaração unilateral» 
de independência, das ligações internacionais e escreve, em 
tom falsamente compungido; «O povo português será prova- 
velmente forçado a encarar brevemente com coragem e discer- 
nimento mais este desafio histórico que lhe vai ser p<5sto.» 

O ««Tempo» exagera intencionalmente a força das seitas 
fascistas açorianas. O que lhe interessa é criar um clima de 
alarme, de pânico, relacionar as provocações do chamado 
Movimento de Libertação dos Açores com a crise política e 
militar no Continente e atribuir aos partidos e forças pro- 
gressistas a responsabilidade pelas situações que descreve a 
seu modo. Será por acaso que no meio de uma coluna de ba- 
boseiras sobre turismo figuram duas referências a um tal MIA 
(Movimento de Independência do Algarve) cuja sigla estaria 
aparecendo por terras algarvias. Acreditarão eis redactores tu- 
ristic<5s dó «Tempo» que o Algarve pretende a Independência? 
Por esse caminho não tardarão a mostrar-se alarmados quando 
o MRPP ou qualquer grupelho fascistóide da mesma família 
política resolver pintar na calada da noite, nos muros de 
Lisboa, a sigla de um Imaginário movimento de libertação de 
Alcântara ou de Sacavém. Afirma o «Tempo» a concluir o 
seu inesquecível editorial que «Estamos na plataforma da His- 
tória». Quem? Portugal tem oito séculos de História como 
nação independente. Mas o «Tempo», prelo quê se vê e lê 
não atravessôu ainda as portas da pré-histórià do jornalismõ. 
O seu reaccionarismo é pré-histórico. 



| nacional Proletários de todos os países, UNI-VOSI 

MUITIPIICAM-SE AS MANIFESTAÇÕES 

DE SDUDARIEOADE AO PCP E A REVOUICAO 

A vaga criminosa de violências e provocações fascistas de que têm sido nada têm a ver com a Igreja, conhecem o que significa a 
vítimas trabalhadores progressistas, militantes e simpatizantes do nosso Par- aproveitem as reuniões cato- política anticomunista e o ter- 
ticfo e de outras forças democráticas, es assaltos aos nossos centros dê tra- lic-as para cc>?.MIllar a sua P1'0" ror sangrento dos fascistas, 
i n.     . , , , ; ,,,a pna sopa politica; nao e uma cm nome de todos os antifas- faalho, que causaram a morte de um dos nossos camaradas e ferimentos em atitude cristã, sublinha o cwtas, a FIR faz um apeio 
muitos outros continuam a merecer a maior repulsa cfa parte de partidos jornal, expressar os seus sen- para que se apoie o movimen- 
írmãos, trabalhadores e organizações progressistas de todo o mundo que 1'mentos através de falsifica- 'n democrático popular portu- 
manifestam ao nosso Partido e à Revolução Portuguesa a sua solidariedade CC>eS 011 r>1' 
militante e um apoio sem reservas. 

J »r 4/9/75 
j 

A Comissão Política do Par- dade internacional no com- 
tído Comunista da Bélgica, bate à contra-revolução. 
mana declaração enviada à Onze pastores de Schleswis- 
Imprensa, depois de salientar -Holstein publicaram uma 
os sérios obstáculos com que declaração em que advertem 
passaram a deparar as for- contra o apoio às violências 
ças que procuram arrastar . antidemocráticas em Portu- 
Portusal para a via da contra- gal. Nessa declaração, dizem, 
■revolução, refere quê pode nomeadamente: Observamos 
ser vencida a crise política com preocupação que, em 
que os elementos fascistas e nome do cristianismo, se con- 
reaccionários provocaram es- jura um anlicomunismo que 
pecuiando sobre as divisões serve de pretexto às forças 
da esquerda e desencadeando 
a violência contra o Partido 
Comunista Português, 

Do ponto de vista da uni- 
dade, o PC da Bélgica apoia 
as ideias e os actos susceptí- 
veis de reunir uma ampla 
frente em volta das conquistas 
democráticas do Povo Portu- 
guês contra qualquer forma 
de intervenção imperialista, 
contra a ameaça contra-revo- 
luclonária em Portugal e a es- 
calada da violência anticomu- 
nista que a acompanha. Nes- 
se sentido, está disposto a 
contribuir para todas as ini- 
ciativas internacionais que vi- 
sem a organização da solida- 
riedade com a Revolução Por- 
tuguesa e o reforço da união 
das forças operárias e demo- 
cráticas da Europa, tendo em 
conta as condições específi- 
cas de cada país e no respeito 
pela autonomia de cada par- 
tido associado a essa iniciati- 
va. 

Por seu lado, o Conselho 
Geral dos Sindicatos Soviéti- 
cos sodidarizou-se fraternal- 
mente com os trabalhadores 
portugueses que lutam para 
defender as liberdades demo- 
cráticas conquistadas com a 
Revolução. 

Numa declaração enviada á 
Imprensa, o CCSS afirma que 
as notícias sobre as agressões 
armadas de elementos pró-fas- 
cistas contra os representan- 
tes e as secções locais das or- 
ganizações democráticas e 
progressistas do País causara 
grande inquietação entre os 
trabalhadorôs soviéticos e as 
suas organizações sindicais. 

Os sindicatos soviéticos pro- 
clamam o seu incondicional 
apoio às forças progressistas 
de Portugal que têm como ob- partidos estabelecidos da RFA 
jectivo a construção de um "us assuntos internos de Por- 
fiais novo e liberto do fascis- tugal. 
mo. Entretanto, mais de 50 pre- 

Dentro do mesmo eroírito sidentes dos conselhos de em- 
dc solidariedade e ajuda, os presas e dos responsáveis sin- 
representanles dos Partidos dicais das maiores empresas 
Comunistas da Checoslová- industriais de Dusseldorc, 
quia e da Irlanda, num oomu- Krefeld. Wuppertal, Solingen 
meado conjunto, revelam a e outras cidades da RFA, pu- 
sua inquietação quanto aos biicaram uma declaração em 
actos terroristas da reacção que exprimem a solidariedade 
portuguesa e quanto às invés- dos trabalhadores oeste-ale- 
tidas do imperialismo inter- iriães com o Partido Comu- 
nacional contra a evolução nista e as outras forças de- 
dcmocrática de Portugal. De- mocráticas de Portugal que 
c!aram-se solidários com os lutam contra a reacção apoia- 
comunistas portugueses e 4a P®!0 ' imperialismo mun- 
com todas as forças democrá- dial 
ticas que defendem a acção 0s autores da declaraçao 
revolucionária contra os ata- condenam os actos de terr >- 
cues da reacção interna e ex- rrimo particularmente no 
tema. Norte de Portugal, contra os 

O mesmo sucede com o PC democratas portugueses. 
Libanês que, num comunica- 
do do Comité Central, apelou 
para a organização de uma 
vasta campanha de solidarie- 
dade para com todas as for- 
ças progressistas de Portugal 
que lutara contra o ofensiva 
da reacção. 

Tomada de posição idêntica 
é a dos jovens comunistas 
austríacos, que exprimiram a 
sua solidariedade com a luta 
do povo português e com os 
comunistas, democratas e an- 
tifascistas de Portugal, pro- 
testando energicamente con- 
tra os ataques da reacção e 
apelando para que todas as 
organizações de juventude an- 
tifascista do mundo apoiem a 
justa luta travada em Portu- 
gal. 

A Federação Sindical Mun- 
dial, solicita, por sua vez, o 
apoio a Portugal por parte de 
todas as forças progressistas 
do mundo. A FSM anuncia 
que elementos reaccionários 
portugueses levaram a efei- 
to uma larga ofensiva, com o 
objectivo de destruir o pro-. 
cesso revolucionário, promo- 
vendo, ao mesmo tempo, uma 
vaga de terror fascista que 
invadiu os Açores, onde ele- 
mentos reaccionários atacam 
e destroem sedes de organi- 
zações democráticas. Esta or- 
ganização sindical apoia a de- 
terminação de todos os pro- 
gressistas portugueses em de- 
fender intransigentemente o 
processo iniciado em 25 de 
Abril. 

todas as suas forças contra 
o regresso do fascismo a 
Portugal. 

Outras correntes, de pensa- 
mento tomam também uma 
posição clara de protesto e 
condenam firmemente a onda 
reaccionária. O jornal de Vie- 
na de Áustria «Viener Kir- 
chentzeitung», órgão eclesiás- 

çôes ou fraudes ou ainda de 
perseguições e campanhas 
violentas contra os que deles 
discordam politicamente. O 
jornal termina fazendo um 
apelo aos cardeais portugue- 
ses para que condenem clara 
e decididamente este tipo de 
acções. 

Também naquela capital, 
foi publicado um comunicado 
dos Resistentes que aqui tem 
da Federação Internacional 
a sua sede central. Nele, a 

reaccionárias para impedir 
um desenvolvimento demo- 
crático em Portugal que 
traga mais justiça social. 

Como cristãos, nós espera- 
mos que as forças democrá- 
ticas era Portugal — Forças 
Armadas, socialistas, comunis- 
tas, e outros grupos demo- 
cráticos — encontrem, sob 
consideração dos seus pró- 
prios interesses, uma via para 
a colaboração e, com isso, 
para a paz e a justiça, em 
benefício de todo o povo; 
uma via que poupe ao Povo 
Português um segundo Chile. 

Willi Bleichér, de Estugar- 
da, antigo dirigente distrital 
do Sindicato dos Metalúrgicos 
«I G M E T A L L» em Baden- 
-Wuerteemberg, declarou: O 
que é que eu posso dizer 
quanto a isso — Meu Deus, 
meu Deus, os que fazem isso 
são vândaios. 

Heinz Lukrawka, presidente 
do conselho da' Empresa da 
Fundição Rheimstahl de Duis- 
burg-Meiõerioh, classificou os 
atentados, assaltos e incêndios 
como fruto do anticOmunis. 
mo que sempre foi e continua 
a ser prejudicial ao povo tra- 
balhador... A este terror deve 
opor-se a solidariedade de to- 
dos os democratas. 

Hans Jennes, dirigente sin- 
dicai, membro da presidência 
da União dos Antifascistas 
VVN, de Franccforte, vê nos 
ataques terroristas dos ban- 
dos contra-revolucionários 
um sinal de alarme para 
todos os antifascistas e de- 
mocratas da Europa... Nós 
exigimos a cessação imediata 
de toda e qualquer interven- 
ção por parte do Governo Fe- 
deral e das direcções dos 

CONTRA AS MENTIRAS 

DA IMPRENSA REACCIONÁRIA 

Artistas e intelectuais de renome, romancistas, críticos, poetas, 
cineastas e ensaístas, e cientistas e dramaturgos conhecidos em 
lodo o Mundo, como Alberto Morévia, Píer Paolo Pasolini, Hans 
Magnus Enzensberger, Jean-Pierre Faye, Peter Weiss, Franco Soli- 
nas, Renzo Vespignani, James Aldridge, assinara/p uma declaração 
com _ tnais^ de três dezenas de nomes, chamando a atenção da 
opinião pública par» a forma escandalosa como a Imprensa dos 
seus países vêm mformandb sobre a situação em Portugal. 

Salvo honrosas excepções, ca Imprensa dos nossos países, 
que se erige agora em defensora da democracia portuguesa, é a 
mesma que durante dezenas de ano. evitou falar dos assuntos 
internos do Portugal de Salazar e Caetano, embora as suas cruel- 
dades afectassem milhões de seres humanos. Agora, pelo contrário, 
arroga-se o direito de fiscalizar (à sua maneira) tudo o que 
acontece em Portugal». 

E para levar a cabo esta fiscalização tendenciosa — acres- 
centam os signatários da declaração ■— começa por criar um ins- 
trumento retórico, «cujo termo-chave é a palavra «pluralismo», 
entendendo como tal a possibilidade de vinte proprietários de 
agências e empresas jornalísticas europeias e norte-americanas 
dominarem a informação e gozarem do direito de impor a sua 
opinião ao resto da Humanidade». 

Protestando contra esse estado de coisas, os intelectuais re5 

cordam a todas as pessoas com espírito crítico que a uniformi- 
dade da Imprensa reaccionária na propaganda contra o processo 
revolucionário português «é um sintoma de fascismo contra o 
qual convém estar permanentemente em guerda». 

tico que obviamente está l-TR expressa a sua solidarie- 
longe de possuir uma orien- dade com as forças democrá- 
tação comunista, condenou ticas portuguesas. Em nome 
veementemente as accões da de milhões "de antigos partici- 
reacçào portuguesa. Tudo le- pnntes da Resistência r. víti- 
va a crer, escreve o jornal, mas do fascismo, os quais 
que em Portugal, pessoas que pela sua própria experiência 

gues. 
Mensagem de Araíat 
Entretanto, o camarada Al- 

varo Cunhal, secretário-geral 
do nosso Partido, recebia de 
Yasser Arafat presidente do 
Comité Executivo da Organi- 
zação de Libertação da Pales- 
tina e comandante-ohefe das 
Forças da Revolução Palesti- 
niana, uma mensagem onde 
se defende a causa da liberda- 
de e se considera a vitória 
portuguesa como uma vitória 
árabe e palestiniana. Temos 
como certo — acrescenta 
Arafat — que há um elo di- 
recto e objectivo entre a li- 
bertação de Portugal, a luta 
árabe em geral e a palesti- 
niana em particular. 

Dirigindo-se a todas as for- 
ças democráticas e progres- 
sistas, civis e militares, e ao 
Povo Português, o «leader» 
da OLP faz um anelo à uni- 
dade para defender a inde- 
pendência de Portugal e o seu 
sistema democrático, batendo 
os inimigos do nosso País 
que explorarão qualquer 
oportunidade para reinstala- 
rem a ditadura fascista. 

Por seu lado, o Comité Cen- 
trai do Partido Comunista 
da Argentina, numa mensa- 
gem assinada pelo secretário- 
-g-eral. camarada Geronimo 
Arnedo Alvarez, e dirigida ao 
nosso camarada Álvaro 
Cunhal, envia ao CC do PCP 
e aos comunistas portugue- 
ses a saudação fraterna e a 
solidariedade total dos comu- 
nistas argentinos. 

Confiantes na capacidade 
de luta do Partido Comunista 
Português e na sua linha po- 
lítica, confiantes na classe 
operária, no Povo Português 
e na consolidação da aliança 
do movimento popular com 
o MFA, os nossos camaradas 
argentinos condenam firme- 
mente os planos da contra- 
-revoluçào apoiada pela CIA, 
que conspira para fazer re- 
cuar Portugal para o seu Es- 
tado anterior de fascismo e 
colonialismo, de dependência 
e miséria. 

A LINGUAGEM E OS 

DO DR. MÁRIO SOARES 

Sacerdotes apoiam 

Socialistas 

contra o anticomunismo 
Significativa e digna de re- 

alce é também a posição do 
Ptesidium do Comité Central 
do Partido Socialista Checos- 
lovaco ao declarar num ccmu- 
nicado que os «leaders» and- 
comunistas do Partido Socia- 
lista português, apoiados pe- 
la Direcção Central da Inter- 
nacional Socialista, desempe- 
nham um papel reaccionário 
na tentativa de entravar o 
processo revolucionário em 
Portugal. 

A exoeriência do período de 
1945-1948 e de 1968-1969 ates- 
ta que não se pode assegurar 
um autêntico socialismo, se- 
rão em estreita cooperação 
com a classe operária e o seu 
Partido revolucionário, sub- 
linha o documento, acrescen- 
tando; 

«Pensamos que a consolida- 
ção das realizações democrá- 
ticas em Portugal, é o único 
meio de sair do período crí- 
tico. Solidarizamo-nos com os 
esforços dos democratas por- 
tugueses que têm como objec- 
tivo assegurar a acção unitá- 
ria do Movimento das Forças 
Armadas, dos comunistas e 
socialistas, de todas as forças 
progressistas de esquerda que 
lutam pelo reforço do regi- 
me democrático antifascisia 
em Portugal e que defendera 
3$ conquistas revolucionárias 
do Povo Português. 

. Retomando um processo 
que tende a tornar-se rotinei- 
ro, o secretário - geral do Par. 
tido Socialista decidiu esco- 
lher órgãos de Informação es- 
trangeiros para as suas pri- 
meiras declarações sobre um 
acontecimento político nacio- 
nal de grande importância: 
as nomeações do almirante 
Pinheiro de Azevedo para 
Primeiro-Ministro e do gene- 
ral Vasco Gonçalves para 
chefe do Estado-Maior-Gene- 
ral das Forças Armadas. O 
dr. Mário Soares quer que a 
«Europa dos Nove» conheça, 
antes do seu próprio povo, 
aquilo que ele pensa. Os ecos 
das suas ideias chegam a Por- 
tugal com maio:- ressonân- 
cia, devido ao apoio que cír- 
culos dirigentes da social-de- 
mocracia europeia empres- 
tam ao que diz faz o seu 
aliado preferido. Por outro 
lado, os precedentes demons- 
tram que declarações feitas 
no estrangeiro podem ser fa- 
cilmente desmentidas. Não é 
a primeira vez que o dr. Má- 
rio Soares dá o dito por não 
dito. 

Desta vez o secretário-geral 
do Partido Socialista exce- 
deu-se a si próprio em maté- 
ria de arrogância suficiente. 
Em entrevista ao diário italia. 
no «II Tiempo», começou por 
afirmar que o almirante Pi- 
nheiro de Azevedo não pode 
invocar nenhum título de le- 
gitimidade. Seria útil que o 
dr. Mário Soares precisasse 
de uma vez po^ todas o seu 
conceito de legitimidade. De 
outro modo chegar-se-á à 
conclusão de que apenas se- 
rá legítimo um primeiro-mi- 
nlstro indicado por ele pró- 
prio ou, quem sabe, a sua 
própria pessoa. 

As referências feitas à no- 
meação do general Vasco 
Gonçalves para o EMGFA 
são chocantes não tanto pela 
animosidade que revelam 
como pelo espirito de vas- 
salagem em face da NATO, 

Por seu turno, a secção pro- 
vincial de Liège da Frente 

as forcas democráticas de Independência inquieta-se o dr. Mário Soares está preo- 
rnntHo n r . cora as violências fascistas cupado com o juízo da NATO COnira O Tascismo era Portugal e junta-se ao acerca da decisão tomada pe- 

Antifascistas da República movimento de solidariedade lo Presidente da República. 
Federal Alemã apelam tam- em nome de todos os que ê uma estranhíssima preocu- 
bém para a solidariedade no sofreram para que o fascismo pação. Portugal é membro do 
combate à contra-revolução. nao mais aparecesse. chamado Tratado do Atlântico 

A Frente de Independên- Norte. Assumiu compromissos 
cia de Liège pede aos parti- que, no próprio contexto da 
dos democráticos à frente política de segurança euro- 
comum sindical, à Assembleia peia e de desanuviamento, 
de Liège para a Paz e às orga- reafirmou na reunião de Bru- 
nizações patrióticas, tão sen- xelas o próprio general Vasco 
síveis à derrota do fascismo Gonçalves quando ainda Pri- 
hitleriano a 8 de Maio de meiro-Ministro. Esses com- 
1945, para trabalharem com promissos, porém, nada têm 

Personalidades democráticas, 
funcionários sindicais, profes- 
sores, padres e organizações 
progressistas da República 
Federal Alemã condenaram 
energicamente, em declaração 
comum, os actos de terror 
anticomunista em Portugal e 
apelaram para a solidarie- 

a ver com decisões — como 
a nomeação do chefe do EM 
GFA — que a envolverem 
consultas externas correspon- 
deriam a uma perda de so- 
berania, a um acto de traição. 
Pelo critério do dr. Mário 
Soares os Estados Unidos de- 
veriam consultar Lisboa 
quando designam os seus 
altos chefes militares. A me- 
nos que encare as nossas re- 
lações com os EUA num 
plano de irremediável vas 
salagem. 

Ê em face do nosso partido, 
porém, que o secretário-geral 
do PS, na mesma entrevista 
— simultaneamente dava ou- 
tra à Rádio Montecarlo — 
perde toda a compostura 
inerente ao cargo. Interrogado 
sobre as declarações feitas 
pelo camarada Alvaro Cunhal 
na conferência de Imprensa 
de sexta-feira, respondeu com 
sobranceria. Não fez uma 
análise séria daquilo que, 
com propriedade, foi definido 
como proposta de diálogo 
com um partido adversário. 
Preferiu fazer considerações 
arrogantes sobre o nosso 
partido. «A única coisa que 
posso dizer é que não se trata 
de uma força política respon- 
sável com a preocupação de 
apoiar as forças populares. 
O PCP é apenas um grupo de 
pressão que tenta condicionar 
determinadas correntes mili- 
tares.» 

Um conceito de unidade 
Com tiradas dessas, o secre- 

tário-geral do PS demonstra 
não estar à altura das res- 
ponsabilidades políticas que 
lhe foram confiadas pelos 
seus correligionários. Quando 
um dirigente político desce 
a tal linguagem apenas con- 
firma a sua falta de condi- 
ções para travar um diálogo 
democrático seja com quem 
for. Sempre pronto a colo- 
car-se acima dos outros, num 
plano de infantibilidade, o 
dr. Mário Soares, enquanto 
continua a rolar a manivela 
do realejo da aritmética elei- 
toral, esquece as mais come- 
zinhas regras do convívio de- 
mocrático. Cria uma nova se- 
mântica em que as palavras 
têm o significado que ele lhes 
quer emprestar. Diz-se dis- 
posto (como um César) a 
subscrever um pacto «unitá- 
rio» com o PCP, mas nega lo- 
go a seguir a possibilidade de 
qualquer trabalho político 
viável ao impor condições 
que não passam de um amon- 

toado de disparates. Afirma, 
por exemplo, que é preciso 
que «os sindicatos se colo- 
quem ao serviço dos traba- 
lhadores, deixando de ser 
uma mera correia de trans- 
missão entre o Partido Comu- 
nista e o Governo». De que 
sindicatos fala, de que País, 
de que partido? Terá o dr. 
Mário Soares esquecido que 
companheiros seus socialis- 
tas (aliados, aliás, ao MRPP) 
acabam de conquistar as di- 
recções de sindicatos tão im- 
portantes como o dos bancá- 
rios e o dos empregados de 
escritório? Os comunistas ba- 
teram-se pela unidade e pe- 
la unicidade sindical. Demo- 
craticamente. Opuseram - se 
ao pluralismo sindical que 
seria um factor de divisão 
dos trabalhadores e um ins- 
trumento de manipulações 
partidárias. Quem nestas úl- 
timas eleições sindicais foi 
beneficiado pela unicidade? 
O PS que tanto a combateu. 

Os comunistas, como sem 
pre afirmara o PCP, subme- 
teram-se democraticamente 
à vontade da maioria. Pre- 
ferem ser minoria no seio de 
um único sindicato por ca- 
tegoria profissional a aceitar 
as consequências nefastas do 
pluralismo. Os trabalhadores 
podem cometer erros, mas 
acabam sempre por compre- 
ender quem defende os seus 
verdadeiros interesses. «A 
correia de transmissão» a que 
alude o dr, Mário Soares é 
portanto mais uma das suas 
fantasias. 

Só num ponto concordamos 
com o secretário-geral do PS. 
Tem razão quando afirma 
que, se os grandes problemas 
políticos do momento não 
forem resolvidos, a revolução 
corre um perigo mortal. Mas 
é pena que não confesse que 
a direcção do seu partido e 
particularmente a sua pes- 
soa são largamente respon 
sáveis pela gravíssima crise 
que o País enfrenta. Quem 
abriu à reacção o espaço de 
manobra que ela tratou logo 
de utilizar foi o PS. Um dos 
maiores responsáveis pela 
onda de anticomunismo é o 
dr. Mário Soares. E cabe-Ihe 
também boa parte da res- 
ponsabilidade por manobras 
que contribuíram para a rup- 
tura da unidade do MFA. 

As suas últimas entrevistas 
a órgãos de Informação es- 
trangeiros confirmam que 
não percebeu ainda a neces 
sidade de mudar de rumo, 
de linguagem e de métodos. 
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Porto; não ao fascismo, sim à Revolução! 

ANDE JORNADA NO PORTO 

DA REVOLUÇÃO 

A manifestação unitária que na passada sexta-feira, 
29, se realizou mo Porto, foi uma grandiosa e inequívoca 
demonstração da combatividade de todas as forças revo- 
lucionárias da ciasse operária, das massas trabalhadoras 
e de todos os progressistas. Efectivamente, o apelo lan- 
çado pelas direcções regionais do Porto do PCP, MDP/ 
/CDE, FSP, MES, LCI e LUAR, no sentido de que esta 
manifestação constituísse «uma grande manifestação 
popular», foi cumprido. Dentro de uma poderosa ofensiva 
de massas contra o fascismo e o imperialismo e pelo 
avanço da revolução, esta importanfe demonstração popu- 
lar ds massas no Porto, constitui resposta revolucionária 
à reacção fascista, à socfal-democracia e ao imperialismo 
que as organizações políticas, as comissões de moradores, 
as comissões de trabalhadores, os sindicatos, as colecti- 
vidades e as cooperativas tinham apontado como neces- 
sária. 

A imediata adesão de de- 
zenas de comissões de mora- 
dores e de trabalhadores, de 
sindicatos ao apelo, confirma 
o carácter revolucionário e 
popular de que se revestiu 
a concentração de milhares 
e milhares de pessoas que, 
pelas 19 horas se começou a 
desenhar em toda a Avenida 
dos Aliados e na Praça Gene- 
ral Humberto Delgado, para 
marcharem depois para o 
Quartel-General. 

Milhares e milhares de pes- 
soas, de braços dados entu- 
siasticamente identificados 
com os objectivos políticos 
definidos na generalidade pe- 
las palavras de ordem da ma- 
nifestação, depois de se con- 
centrarem na Praça General 
Humberto Delgado, desceram 
a Avenida dos' Aliados, subi- 
ram os Clérigos para se diri- 
gir pela Rua dos Mártires 
dâ Liberdade para a Praça da 
República. Trabalhadores, lan- 
cheira num das mãos, a ou- 
tra de punho cerrado, gri- 
tando as palavras de ordem, 
bandeiras vermelhas não iden- 
tificadas com qualquer orga- 
nização política, cartazes re- 
petindo as palavras de ordem 
da manifestação —!e um fac- 
to não passou despercebido: 
a presença de duas bandeiras 
do PS e da JS. Já no dia an- 
terior tinham aparecido em 
diversas ruas da cidade do- 
cumentos de «militantes do 
Partido Socialista (Federação 
do Porto) que resolvemos to- 
mar uma posição pública so- 
bre a linha táctica do nosso 
partido». Entretanto, decidi- 
ram não «tornar conhecidas 
aí nossas identidades, por in- 
teressar-nos continuar dentro 
do nosso Partido e combater 
pela sua transformação». 
Mais adiante, depois de re- 
ferir que a actuação do PS 
cada vez mais se confunde 
com a do PPD e a do CDS, 
aquele documento frisa: «A 
razão da profunda crise que 
atravessa o nosso Partido são 
as suas posições divisionistas. 
O nosso Partido desagrega-se. 
Muitos militantes abando- 
nam-nos, entre eles alguns 
dos mais consequentes. O mal- 
-estar é geral. Os mais activos 
estão desesperados e profun- 
damente descontentes, e até 
envergonhados com as posi- 
ções do nosso Partido.» 

Referindo-se à maiiifestação 
do dia anterior do PS contra 
o Comandante da Região Mi- 
litar do Norte, prossegue: 

«Ontem atingiu-se o cúmu- 
lo! Atacar o brigadeiro Cor- 
vacho!!! Dizem-nos a favor de 
um MFA apartidário, e já que- 
remos impor um comandante 
da Região Militar do Norte 
socialista! A incoerência e a 
confusão são completas.» 

E mais adiante, a terminar, 
diz-se: 

«Nós, camaradas, vamos es 
tar presentes na manifestação 
convocada para amanhã, de 
apoio ao brigadeiro Corvacho. 
E uma atitude que nos exige 
a nossa consciência de revolu- 
cionários. Sabemos que esta- 
remos a representar os milha- 
res de socialistas que, como 
nós,- sentem a mesma apreen- 
são e angústia perante os ca- 
minhos sem saída para onde 
está sendo levado o nosso Par- 
tido.» 

A firmeza de cada punho 
cerrado, a alegria de cada ros- 
to presente, a confiança e a 
certeza nos braços dados, 
eram um reflexo da unidade 
revolucionária que imperou 
em todo o percurso. 

De destacar ainda o grande 
número de pessoas que, das 
suas varandas, também vi- 

viam, apoiando as palavras 
de ordem afirmadas: «Apoio 
a Corvacho, reaccionários fo- 
ra dos quartéis»; «Operários, 
camponeses, soldados, mari- 
nheiros, unidos venceremos»; 
«Frente Unitária Popular»; 
«Unidade das Forças Revolu- 
cionárias»; Soldados sempre, 
sempre, ao lado do povo»; 
«Avançar, avançar, poder po- 
pular»; Contra o fascismo, 
contra o capital, ofensiva po- 
pular»; «Abaixo a social-de- 
mocracia»; «Fim à violência 
fascista»; «Fim à miséria dos 
camponeses»; «Revolução sim, 
Governo de direita não»; Fo- 
ra a CIA» e, ainda, «Morte ao 
ELP e a quem o apoiar». 

«Apoio a Corvacho, 

reaccionários 
fora dos quartéis» 

Desde o início da concen- 
tração, ao longo do desfile e 
depois diante do Quartel- 
-General, uma das palavras 
que mais força adquiriu na 
voz dos milhares e milhares 
de trabalhadores ali presen- 
tes era «Apoio a Corvacho, 
reaccionários fora dos' quar- 
téis». 

A vinda do comandante da 
Região Militar do Norte à va- 
randa foi longamente aplau- 
dida e com profunda vibra- 
ção. 

A palavra de ordem «Apoio 
a Corvacho, reaccionários fo- 
ra dos quartéis», conquistou 
maior força, maior certeza 
quando Manuel Almeida, ope- 
rário da SEPSA, leu o seguin- 
te documento; 

As direcções dos organis- 
mos regionais do Porto dos 
partidos signatários salien- 
tam a importância da unida- 
de revolucionária das forças 
de esquerda para ultrapassa- 
gem da crise que ameaça a 
Revolução Portuguesa e para 
a derrota das forças contra- 
-revolucionárias — civis e 
militares — condições indis- 
pensáves para o desenvolvi- 
mento do processo revolucio- 
nário. 

A crise política desencadea- 
da pelos reaccionários e seus 
aliados — os manobradores 
da social - democracia e das 
multinacionais — a violência 
fascista que assola Impune- 
mente todo o País, mas parti- 
cularniente o Norte, tornou 
imperioso e urgente a conso- 
lidação das forças progressis- 
tas e verdadeiramente revo- 
lucionárias e o seu empenha- 
mento na mobilização e na 
unidade das massas popula- 
res, que é condição essencial 
para a vitória da Revolução; 
— O regresso do brigadeiro 
Corvacho ao Comando da 
RMN, que as forças contra- 
-revolucionárias tentavam im- 
pedir a todo o custo, é uma 
grande vitória das massas 
popular es e progressistas, 
criam condições que permi- 
tam o desenvolvimento dos 
órgãos de poder popular e 
abra largas perspectivas pa- 
ra a consolidação da aliança 
do Povo com o MFA. Aliança 
que exige, sem tibiezas o sa- 
neamento total dos militares 
reaccionários e uma acção 
concentrada e decidida para 
pôr fim à violência fascista e 
punir severamente os seus 
responsáveis, instaurando-se 
uma verdadeira legalidade re- 
volucionária. 

Vibrantemente apoiado, es- 
te documento foi recebido 
com um longo «Apoio a Cor- 
vacho, reaccionários fora dos 
quartéis» e «Soldados, sem- 

pre, sempre, ao lado do po- 
vo». 

Criar condições 

para avançar verdadeira- 

mente para o socialismo 
Num discurso frequent& 

mente entrecortado por fortes 
salvas de palmas e de pala- 
vras de ordem que sublinha- 
ram. as suas frases, o coman- 
dante da Região Militar do 
Norte proferiu as seguintes 
palavras; 

Amigos, companheiros, re- 
volucionários: Agradeço a 
vossa presença aqui porque 
ela significa que estais dis- 
postos a continuar a trilhar 
o caminho árduo que nos 
há-de levar ao socialismo e 
ao fim da exploração do ho- 
mem pelo homem. 

O momento político que o 
Pais atravessa é muito' deli- 
cado e cheio de contradições, 
mas isto não nos deve assus- 
tar porque significa, que há 
muitos avanços dentro da 
linha revolucionária que ter- 
minará no socialismo. 

É urgente que o povo por- 
tuguês perceba a complexi- 
dade da revolução socialista, 
e que só unido nas suas or- 
ganizações unitárias de base, 
com as comissões de mo- 
radores, de trabalhadores e 
de aldeia, será capaz de en- 
frentar o inimigo principal 
que ainda é o fascismo. 

E neste sentido que se tem 
pronunciado o MFA, através 
de todos os seus órgãos e 
como elemento do MFA desde 
a primeira hora, sempre 
tenho defendido e defenderei 
a sua aplicação prática. 

É este o único caminho 
que um revolucionário, como 
entendo que tenho sido mini- 
mamente, deve trilhar. 

O MFA também pretende 
encontrar, em globo, uma 
solução revolucionária que 
continue na linha de defesa 
intransigente muitas já orga- 
nizadas ©m tomo das classes 
mais desfavorecidas, das suas 
comissões de trabalhadores 
e moradores, e comissões de 
aldeia. 

Para tanto importa que o 
poder político-milítar se defi- 
na e garanta a satisfação das 
necessidades mais urgentes 
e mais imediatas dessas mes- 
mas classes. 

No decorrer do processo 
revolucionário surgem alguns 
erros que só a experiência 
ensina a corrigir. 

Assim contamos com o 
apoio de todos os autênticos 
revolucionários, no sentido 
de dia a dia, de mãos dadas 

com um constante esclare- 
cimento saibam ganhar os 
menos esclarecidos e indeci- 
sos para a Revolução socialis. 
ta, pois os erros são corrigí- 
veis e ultrapassáveis em qual- 
quer processo revolucioná- 
rios e só às forças reaccioná- 
rias não interessadas no pro- 
cesso os aproveitam para le- 
var para diante o regresso ao 
fascismo. 

Agradeço hoje como nou- 
tras alturas aos que aqui vie- 
ram dar a prova de confian- 
ça depositada em mim, po- 
dendo-vos garantir que man- 
terei a minha linha de acção 
como revolucionário e ele- 
mento do MFA. Viva a Revo- 
lução socialista! Viva a uni- 
dade do Povo! Viva a unida- 
de do Povo/MFA! Viva Portu- 
gal! 

No final do seu discurso, 
as.sim como já acontecera a 
entrecortá-lo, sucediam-se lon- 
gos aplausos, palavras de or- 
dem longamente repetidas, 
numa viva demonstração de 
total identificação com as 
palavras do comandante da 
Região Militar do Norte. A 
palavra de ordem «Soldados 
sempre, sempre ao lado do 
povo», gritada durante uns 
10 minutos foi bem disso 
uma demonstração. 

A manifestação — grandio- 
sa prova da pujança da uni- 
dade Povo/MFA — terminou 
depois, tendo numerosos 
grupos de manifestantes per- 
corrido ainda diversas ruas 
da cidade afirmando o seu 
apoio ao comandante da Re- 
gião Militar do Norte, ao 
MFA e ao processo revolu- 
cionário. 
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Pfolertftes da todos os países, UNI-V05I nacional 

9 Num hotel de Lisboa foram detectados alguns 
destacados elementos da Polícia brasileira, entre 
os quais Celso Teles, especialista em interroga- 
tórios de intelectuais. Que fazem estes senhores 
em Portugal? 

• A Comissão Portuguesa para a Paz e Cooperação 
afirma-se, em comunicado recentemente emitido, 
«contra a violência contra-revolucionária, contra 
o fascismo que recupera porque não foi efectiva 
e totalmente derrotado, contra o colonialismo 
onde pode sobreviver, contra o fascismo que 
serve a luta pela manutenção da exploração em 
Portugal, contra o colonialismo que divide os 
povos e provoca a guerra onde o imperialismo 
tem força para sair ou para melhor se instalar». 

• O Governo Português entregou ao Governo da 
Guiné-Bissau dois aviões C-47 (Dakota). A ceri- 
wjkónia da entrega realizou-se nas Oficinas Gerais 
de Material Aeronáutico, em Alverca. 

• Em artigo dedicado ao nosso País, o jornal mar- 
roquino «Al-Baian», ao sublinhar que as activi- 
dades hostis ao processo revolucionário em Por- 
tugal tem lugar sob a capa do «slogan» de «luta 
pela democracia», afirma: «O cinismo deste 
«slogafâ» é evidente: as forças progressistas por- 
tuguesas, como todo o Povo do País, lutaram 
durante meio século por um regime verdadeira- 
mente democrático em Portugal. No passado a 
dominação fascista sobre o Povo Português servia 
perfeitamente as democracias ocidentais. Hoje, 
elas apoiam e aprovam a reacção fascista, os 
seus ataques contra as forças democráticas.» 

• O jornal sioviético «Izvestia», em comentário à 
actuai crise polítsca em Portugal, afirma; «Apro- 
veitando a mstabilidade política de certos mili- 
tares, todos os que se opõepi ao desenvolvimento 
do processo revolucionário tentam aprofundar as 
divergências existentes no seio do MFA (...) 
A contra-revolução faz vir ao de cima os pre- 
conceitos aniticomunistas e o medo pelas trans- 
formações, pelas mudanças necessárias a uma 
nova vida, socialista, inculcados pela ditadura 
fascista nas grandes massas populares durante 
quase 50 anos.» 

• O jornal eclesiástico de Viena «Viener Kirchent- 
seitung» condenou veementemente as acções que 
têm vindo a ser desencadeadas pela reacção em 
Portugal e fez um apelo aos cardeais portugueses 
para que condenem clara e decididamente este 
tipo de acções terroristas. 

9 A Federação Internacional de Resistentes, com 
sede em Viena, em nome de milhões de antigos 
participantes da resistência e vítimas do fascismo, 
em nome de todos os antifascistas, faz um apelo 
Bnundial para que se apoie as forças democrá- 
tScas populares portuguesas. 

• Míitentes sindicalistas da República Federal Ale- 
mã condenaram a campanha conduzida por ele- 
mentos reaccionários do seu país contra as forças 
progressistas portuguesas. Um membro do 
«comité» de empresa dos estaleiros navais de 
H%(\v»ldtsveske, em Kiel, asfiirmou: «A posição 
da direcção do PS português recorda-nos 1918, 
qwando a direcção da social-ctemocracia alemã 
permftSa a reacção recuperar ©m seu proveito a 
Revolução de Novembro.» 

• A Federação Mundial da Juventude Democrática, 
qwe engloba mais de cem milhões de membros, 
enviou recentemente ao Presidente da República 
e ao Primeiro-Ministro um telegrama em que 
expressa a sua «plena solidariedade para com o 
povo e juventude portuguesa no esforço para 
continuar e desenvolver o processo de reconstru- 
ção democrática do País», e se manifesta contra 
as manobras da reacção interna e externa. 

#: Em telegrama enviado à Intersindical nacional, 
o Conselho Central dos Sindicatos da Polónia 
manifesta a sua solidariedade às massas traba- 
lhadoras de Portugal e o seu repúdio pelas acti- 
vidades dos grupos reaccionários, tendentes a 
«quebrar a unidade do movimento sindical e das 
forças progressistas e a liquidar as conquistas do 
povo trabalhador de Portugal. 

• O ministro da Justiça Armando Falcão determi- 
nou a proibição de circulação, distribuição e 
venda, em território brasileiro, de uma série de 
livros, editados em Portugal, e considerados 
«subversivos» peio Governo brasileiro. 

9 Inserida na política de «controlo dos sectores 
básicos da economia pelo Estado, no sentido de 
prosseguir uma política colocada ao serviço das 
classes trabalhadoras» o Governo decidiu a «na- 
cionalização da Camionagem Esteves, grupo de 
38 empresas de transporte de mercadorias, cujo 
cliente fundamental é 0 Estado». 

9 Foi criada pelo V Governo Provisório uma Uni- 
versidade Aberta. A sua criação visa a democra- 
tização do acesso ao ensino superior e msere-se 
nas novas formas de ensino superior destinadas 
a torná-lo acessível aos trabalhadores. 

9 O V Governo Provisório aprovou, ainda relati- 
vamente ao ensino, um projecto de decreto-lei 
criando, na directa dependência do MEIC, o 
Conselho Nacional de Alfabetização, o qual visa 
a institucionalização e execução de um programa 
nacional de alfabetização. No preâmbulo do di- 
ploma relativo ao Conselho Nacional de Alfabe- 
tização, afirma-se; «O processo de transformação 
revolucionária da sociedade portuguesa só terá 
verdadeiro sentido se apoiado na vontade cons- 
ciente das massas trabalhadoras. Torna-se assim 
necessária uma adesão que (...) vá radicar na 
compreensão da dinâmica social da kíta contra 
a exploração e a injustiça.» 

• Entre o conjunto de deoretos-leis ultimamente 
aprovados pelo V Governo Provisório, salienta- 
-se, pelo seu significado, o projecto de decreto- 
-lei que altera o imposto sobre sucessões e doa- 
ções. Como é explicitado em anexo «o imposto 
sobre sucessões e doações foi revisto com o 
intuito de o utilizar mais, desde já, como ins- 
trumento contra a acumulação individuai de 
riqueza e do fomento de nivelamento de patri- 
mónios». 

• Os governos da União Soviética, da República 
Democrática Alemã e da Suécia prontificaram-se 
a auxiliar o Governo Português na assistência 
aos retornados de Angola. 

Â social-democracía e o anticomunismo 

A opção socialista da revolução portuguesa desenca- 
deou, quer externa, quer internamente, todo um conjunto 
de acções coordenadas, destinadas a impedir, de facto, a 
concretização dessa opção. As hesitações e os recuos, face 
à radicalização do processo, a urgência de medidas que 
seriam o Início da abertura do difícil caminho para a 
sociedade socialista, têm vindo a ser cuidadosamente 
aproveitadas e fomentadas por todos os inimigos do pro- 
cesso revolucionário. Hoje, mais do que nunca, é visível 
a coordenação de esforços entre a reacção interna e ex- 
terna, entre as forças que defendem, na realidade, o 
capiftai. Hoje, mais do que nunca, é visível, mesiino, o 
dedo de profissionais, que agem sempre e onde os povos 
se lançam na via da sua libertação, provocadores com 
toda uma técnica contra-revolucionária largamente expe- 
rimentada e apurada, através de êxitos e fracassos. 

No intuito evidente de se ilibar das suas responsabi- 
lidades numa intervenção externa que se está, de facto, 
a processar dentro das nossas fronteiras e em problemas 
que nos dizem exclusivamente respeito, e de fomentar o 
anticomunismo e o anti-sovietismo, para além da tenta- 
tiva de se furtar a acordos internacionais que limitam 
as suas sinistras manobras, o imperialismo tem vindo a 
desenvolver uma campanha em que acusa os países socia- 
listas de, à sombra das decisões tomadas na Conferência 
sobre Segurança e Cooperação Europeias, intervirem nos 
problemas internos do nosso país. 

Num dos seus últimos números, o jornal soviético 
«Pravda» insere um artigo, em que é denunciado o cinis- 
mo de tal campanha do imperialismo, de que transcre- 
vemos um extracto; 

Certas forças do Ocidente afirmam que os acon- 
tecimentos em Portugal seriam a primeira ctemonstra- 
ção cfa eficácia da Conferência sobre Segurança e 
Cooperação Europeias. Invocando, principalmente, o 
princípio da não ingerência nos assuntos internos dos 
países soberanos, a Imprensa reaccionária inventa toda 
a espécie de lucubrações sobre os «planos» da União 
Soviética e de outros países socialistas, a respeito deste 
país. 

Na realidade, os factos são completamente diver- 
sos. Se o princípio de não ingerência nos assuntos 
internos dos outros países é posto à prova em Portu- 
gal, isso não é por culpa da União Soviética, mas é 
antes consequência das actividades febris e das amea- 
ças dá reacção internacional e do imperialismo. São 
precisamente estas forças que se imiscuem aberta- 
mente, desde os primeiros dias da Revolução Portu- 
guesa, nos seus assuntos internos. Quando se tornou 
visível que o movimento popular que derrubou o re- 
gime fascista não parava a meio caminho, que não 
se tinha limitado a uma substituição do Governo, mas 
que se comprometera na via do desenvolvimento da 
revolução e da democracia, os imperialistas recorre- 
ram a toda a gama de meios políticos e económicos 
para se oporem às transformações progressistas. 

À medida que a luta política se agrava, a pressão 
das forças dé direita no interior e no exterior toma-se 
cada vez mais declarada. 

Os monopólios internacionais querem estrangular 
Portugal economicamente, criar neste país dificulda- 
des económicas e alimentares, procurando repetir a 
«variante chilena», afirma o «Pravda». A actuação da 
direcção do Mercado Comum é característica; condi- 
ciona a ajuda económica a Portugal a compensações 
políticas inequívocas, vantajosas para os monopolistas 
e para a reacção. 

A Internacional Socialista desempenha também um 
papel pouco invejável. As suas acções não pretendem 
unir as forças democráticas e dar uma resposta ao 
fascismo que levanta de novo a cabeça, mas pretende 
sim dividir o movimento político, criar uma situação 
jserigosa no interior tio País, é precisamente a isso 
que conduz a campanha anticomunistá lançada ulti- 
mamente pela social-democnacia internacional. 

neocolonialista para realizar as suas tentativas de escra- 
vização dos povos.» 

Nas suas conclusões, a- Conferência dos Países Não 
Alinhados destaca a importância da luta contra o colo- 
nialismo, o imperialismo, o neocolonialismo, o racismo, o 
sionismo e o «apartheid», os progressos na criação de 
um clima de desanuviamento internacional. São referentes 
os mais candentes problemas da actualidade internacional. 
A solidariedade com a revolução portuguesa foi um dos 
pontos acordados. 

Na sua intervenção no decurso dos trabalhos, o ministro 
dos Negócios Estrangeiros da Guiné-Bissau, camarada N^ítor 
Saúde Maria, declarou que na Africa portuguesa «um ven- 

A Conferência dos Não Alinhados 

solidária com a Revolução Portuguesa 
«Portugal tem muito interesse em que o seu processo 

seja compreendido em todo o Mundo» — afirmou o almi- 
rante Rosa Coutinho, em Havana, antes do início da Con- 
ferência dos Não Alinhados, que se realizou em Lima. 
«O capitalismo internacional — acrescentou — compreen- 
deu que Portugal é um exemplo que o prejudica.» Expri- 
mindo a solidariedade da Revolução portuguesa com a 
cubana. Rosa Coutinho declarou: «A solidariedade do 
campo socialista é um factor muito importante para a 
revolução política mundial.» 

Foi sob o signo da solidariedade internacional à nossa 
Revolução, o signo da confiança no processo revolucio- 
nário português, na sua determinação e seriedade, com- 
provada pela actuação prática e pelo próprio cerco de 
calúnias e tentativas intervencionistas do imperialismo, 
que Portugal esteve presente na Conferência de Lima. Uma 
cosferência fundamentalmente virada para a luta unida, 
contra o imperia!ismo, de todos os países subdesenvol- 
vidos, de todos aqueles que o capitalismo internacional 
condenou a situação de dependência da economia capi- 
talista, de base para o seu jogo político. 

Q cunho vincadamente anti-imperialista da Conferência 
manifestou-se na agenda de trabalhos aprovada, nas con- 
clusões, nas mais destacadas intervenções. Os pontos abor- 
dados centraram-se fundamentalmente nas zonas mais 
atingidas pela agressão imperialista, nos mais prementes 
problemas da actualidade internacional. O Médio Oriente, 
a questão palestiniana, o problema da descolonização, a 
Africa meridional, América Latina, Chipre, Indochina e 
oceano Índico, como zona de paz — foram problemas que 
concentraram as atenções. A necessidade de a direcção 
central dos esforços dos não alinhados ser a luta anti- 
-imperialiata ficou bem expressa e foi frequentes vezes 
sublinhada. Na sua intervenção, o ministro do Governo 
Revolucionário Provisório do Vietram do Sul, camarada 
Nguyen Thi Binh, afirmou; «A conjuntura internacional 
exige que o ataque do movimento não alinhado se dirija 
contra o imperialismo norte-americano e o colonialismo 
sob qualquer forma e grau, para conseguirmos a nossa 
completa independência e soberania. Apesar das derrotas 
sofridas ultimamente pelo imperialismo, eles não renun- 
ciaram aos seus objectivos de hegemonia do Mundo. O im- 
perialismo norte-americano recorreu à política económica 

0 

-COMO Al /MNADJNHO 
DISCORDO DO AFO/O 

DOS AMO-ALIMMADOS 
À REVOLUÇÃO 
PORTUGUESA / 

/V, 

to novo varreu a opressão, trazendo a liberdade. Depois 
da Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Cabo Verde 
uniram-se aos povos livres do Mundo». 

Falando numa conferência de Imprensa em Lima, o 
almirante Rosa Coutinho haveria por sua vez de declarar; 
«Para Portugal é uma grande satisfação ter podido assis- 
tir, pela primeira vez, a uma reunião dos países não ali- 
nhados, onde precisamente são admitidos como novos 
sócios Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé 
e Príncipe.» E referindo-se seguidamente aos ataques à 
Revolução portuguesa; «A táctica do inimigo é classificar 
de comunistas os que lutam pela independência da sua 
pátria. Os inimigos também utilizam outro estratagema. 
Quando um processo independentista choca com os seus 
interesses, começam a falar de exportação da Revolução. 
A Revolução não é exportável,* mas contagiosa como o 
sarampo. O anticomunismo é uma arma frequentemente 
usada pelo inimigo, mas a melhor maneira de enfrentar 
esta atitude negativa é acabar com a ignorância. O Par- 
tido Comunista é um aliado da Revolução e por isso não 
pode ser tratado como um inimigo.» 

Na Conferência de Lima ficou mais uma vez bem 
claro onde estão os amigos e os inimigos dos povos que 
lutam pela sua libertação. Onde estão os amigos e os 
inimigos da Revolução portuguesa. 

Desmascarada a ligação CIP-CUF 

Elementos reveladores das relações da CUF com a CIP 
(Confederação da Indústria Portuguesa) foram encontra- 
dos pela Comissão Coordenadora Interccmissôes, após o 
saneamento dos dirigentes Faria Blanc e Simões de Almei- 
da e a saída, do País, de Jorge de Melo e José Manuel 
de Melo. 

A documentação, que está a ser, actualmente, objecto 
dé cuidadosa análise, estava distribuída por várias pastas 
nos gabinetes dos dirigentes saneados. Ali se teriam 
realizado diversas reuniões com vista à definição da estra- 
tégia da CIP. 

A CIP deveria, em última análise, defender o melhor 
possível os interesses do grande capital, arvorsndo-se em 
defensora dos interesses das PMEs (pequenas e médias 
empresas). As linhas de acção estavam perfeitamente defi- 
nidas. Assim, determinava-se: «A manifestação clara da 
defesa dos interesses das PMEs é a única forma rápida 
de escapar à acusação de que a CIP «está ao serviço» 
do grande capital», e acrescentava-se — «a curto prazo, 
a melhor forma de manifestar apoio às PMEs consiste 
em fornecer interpretações da situação e definir algumas 
linhas de evolução que criem um horizonte mínimo para 
os empresários das PMEs». 

Como «objectivo estratégico» fixara-se; «Criação de 
um sistema de comunicação entre a CIP e os empresários 
que possa ser utilizado em múltiplas funções de infor- 
mação; criação de um serviço especializado em análises 
conjunturais rápidas que garantam uma informação mí- 
nima sobre a situação económica; manifestação escrita 
de apoio às PMEs que transcendam as defesas teóricas 
ou hipotéticas emanadas das autoridades governamentais; 
colocar os empresários perante a necessidade de utilizar 
a CIP como organização básica de defesa dos seus inte- 
resses e que lhe garanta a informação necessária para 
que possam interpretar a sua situação; manter um aper- 
tado vínculo da CIP com os seus associados.» Os objec- 
tivos genéricos da CIP estão igualmente definidos;, mos- 
trar uma «alternativa» ao modelo socialista; colocar a 
CIP na posição orientadora das linhas gerais do desen- 
volvimento capitalista em Portugal; garantir a coesão 
entre os empresários portugueses através da publicação 
de textos programáticos; assumir, publicamente, com- 
promisso frente ao futuro da economia portuguesa; esta- 
belecer e comunicar, publicamente, algumas regras do 
jogo, definindo, permanentemente, os limites que o capi- 
talismo português não está disposto a ultrapassar. A 
importância que a CUF atribuía à CIP está bem explícita 
numa das afirmações inseridas na documentação em estu- 
do— documentação que inclui, nomeadamente, o protó- 
tipo das respostas a quaisquer dúvidas que surgissem 
quanto à problemática honestidade da CIP—«O silên- 
cio da CIP teria efeitos muito prejudiciais para a evolução 
do sistema capitalista—na medida em que não haveria 
qualquer defesa do sistema — e condenaria o futuro 
da CIP». 

Nos longos relatórios encontrados nas pastas dos diri- 
gentes da CUF, saneados, mui tipi icam-se os pl anos, os 

pontos de referência, de toda uma estratégia montada em 
defesa dos interesses do capitalismo, pela sua sobrevi- 
vência, pela recuperação de posições. Estratégia que en- 
globa, para além da actividade da CIP, organizações como 
o MDE/S (Movimento Dinamizador Empresa/Sociedade) 
e a fundação do «Jornal Novo» (conhecido pela sua 
«objectividade» e «independência»). 

O que neste momento está a ser descoberto nos «dos- 
siers» da CUF é mais um aviso. Um alerta para a intrin- 
cada rede, a multiplicidade de facetas que a reacção assu- 
me para defender os seus interesses. Permite também 
aclarar melhor o verdadeiro pape! desempenhado por 
algumas forças políticas, as razões do aparente absurdo 
da contradição entre os actos e as afirmações de princípio. 

Althusser aponta o perigo fascista 

O processo revolucionáro português tem vindo a ser 
mundialmente acompanhado com particular atenção. Por 
aqueles que tudo fazem para atear as chamas da des- 
truição da esperança da liberdade. Pelos muitos que vêem 
com simpatia e profunda esperança a luta do nosso povo, 
de todas as forças progressistas, pela definitiva liquida- 
ção das raízes do fascismo e a construção, consequente, 
da via que nos levará à sociedade socialista. 

Em carta pessoal ao escritor Luís Francismo Rebelo, 
posteriormente publicada na Imprensa, o filósofo mar- 
xista Louis Althusser esboça uma análise sobre a actual 
situação política do nosso país, em que destaca alguns 
aspectos, com interesse, na complexidade da crise que a 
nossa Revolução vive actualmente. 

No início da sua carta, Althusser refere, em particular, 
um problema central da Revolução Portuguesa, a que a 
crise actual confere uma acuidade particular — o facto de 
ainda não ter sido atingido o ponto de não retorno ao 
fascismo. A ameaça, hoje presente, da volta de uma dita- 
dura terrorista, acobertada de «defensora das liberdades», 
«defensora da ordem pública» — alternativa para uma 
situação de caos que se pretende, de facto, estabelecer ao 
impedir-se o funcionamento de um poder político res- 
ponsável e revolucionário, com capacidade operativa, que 
possa responder, com a urgência requerida, aos graves 
problemas nacionais — paira, hoje, de facto, sobre a nossa 
Revolução. Numa sociedade que, como a nossa, se debate 
hoje na alternativa de um avanço rumo ao socialismo 
ou de um recuo para formas de poder que defendam, na 
realidade, a base económica capitalista, o retorno do fas- 
cismo é uma ameaça real. Como justamente acentua Al- 
thusser, o fascismo não é uma forma anacrónica do poder 
capitalista. É sob pressão popular que o capitalismo re- 
nuncia ao fascismo. É sob pressão popular que o capital 
não opta pela forma do poder político do fascismo. 
O fascismo favorece e desenvolve de forma prodigiosa 
o poder dos monopólios. Favorece, portanto, o desenvol- 
vimenito capitalista. O poder do capital não assume a 
forma de fascismo, quando tal não lhe é possível, ou 
inoportuno. As contra-revoluções não se fazem com os 
pezinhos de íã da democracia burguesa. Dificilmente pode- 
riam mesmo assumir tal forma. Há que retirar regalias 
conquistadas, empreender recuos contra os quais se ergue 
a vontade popular. O poder do capital só tem uma arma 
a opor à vontade popular—o terrorismo fascista. Ou o 
avanço para o socialismo, ou o recuo para o fascismo. 
Essa, a alternativa que se coloca, hoje, em Portugal. 

Para a liquidação do processo revolucionário em Por- 
tugal, unem-se múltiplas forças; «No mundo imperialista 
e na própria Europa gera-se contra o processo revolu- 
cionário desencadeado em Portugal, uma espantosa coli- 
gação em que põem em jogo todos os meios — denuncia 
Althusser —a chantagem económica da CEE (emprestan- 
-vos dinheiros, mas corn a condição absoluta de abandono 
do processo revolucionário); a chantagem política (aban- 
donem a política actual em nome dos princípios da de- 
mocracia e da maioria eleitoral); e a chantagem ideoló- 
gica do anticomunismo generalizado (os comunistas são 
culpados de tudo, mesmo quando lhes incendeiam as 
sedes e perseguem os seus próprios militantes). E a acres- 
centar a esta gigantesca campanha internacional, desen- 
cadeia-se em Portugal, uma violenta luta de classe anti- 
comunista, na qual, ao apelo da pessoas perfeitamente 
responsáveis, participa o que subsiste da antiga base 
de massa do fascismo.» 

«A impressionante conjugação destas duas ofensivas 
- prossegue Althusser —, que não podemos separar, é sig- 

nificativa e perigosa. O objectivo é óbvio: encontra-se na 
existência do próprio processo revolucionário. O impe- 
rialismo e seus aliados interiores não se mostram dispos- 
tos a ceder. (...) É contra este inimigo mortal que a 
aliança de todas as forças populares e revolucionárias 
se deve processar o mais intensamente possível; SEJA 
POR QUE PREÇO FOR.» 

Esta carta, em que Althusser manifesta a sua preo- 
cupação pela actual crise política em Portugal, a sue 
simpatia pela árdua luta das forças consequentemente 
revolucionárias em defesa das conquistas já alcançadas 
e hoje ameaçadas, pode justamente inserir-se nas múl- 
tiplas manifestações de solidariedade com a Revolução 
Portuguesa, que nos têm vindo da parte de todos os 
que apoiam o caminho das transformações democráticas 
no nosso país: São mensagens que atestam da Importân- 
cia mundial do processo revolucionário que hoje está 
em causa em Portugal. Mensagens que nos dão a medida 
da responsabilidade que hoje pesa sobre os ombros dos 
verdadeiros revolucionários portugueses. Face a um povo 
que luta pela sua definitiva e incontestável libertação. 
Face a todos os povos do Mundo, que vêem justamente 
na Revolução Portuguesa, mais uma razão de confiança 
no progresso inexorável das forças de libertação, a nível 
internacional. 

Visite as LIVRA RIAS 
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• Coincidindo com o aniversário do nascimento 
de Amílcar Cabral, o Dia da Nacionalidade, vai 
reuniir-se, a 12 de Setembro, em Bissau, o «bu- 
reau» da presidência do Conselho Mundial da 
Paz. A esta reunião devem comparecer, além dos 
membros do «bureau», que representam 24 paí- 
ses, representantes do Movimento Português da 
Paz, nos novos países africanos de língua por- 
tuguesa, Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe e Mo- 
çambique, representantes dos movimentos de 
libertação africanos (MPLA, de Angola; ANC, da 
Rodésia e da Africa do Sul), o Movimento de 
Libertação da Palestina e diversas organizações 
iintemacionaiis. 

• Durante o plano quinquenal (1971-1975), na 
República Democrática Alemã, foram simultanea- 
mente criados, por cada cinco novos edifícios, 
16 novos lugares em infantários, 34 em jardins 
infantis., 2 a 3 lugares em casas para pessoas 
idosas. O Ministério da Construção determinou 
que tais estabelecimentos sociais passem a ser 
construídos ao mesmo tempo que as habitações, 
e não depois de estas terminadas, como ante- 
dormen te. 

• Os ministros dos Negócios Estrangeiros de Cuba 
e de Moçambique estabeleceram, em Lima, rela- 
ções diplomáticas, a nível de embaixadores, entre 
os dois países. «Formalizámos as relações reais 
que mantivemos em Moçambique durante toda 
a sua luta de libertação» — declarou o camarada 
Raul Roa, acrescentando que o facto constitui um 
acto de solidariedade e cooperação tendente ao 
fortalecimento das relações de Cuba com os paí- 

. ses e povos africanos. 

• «O povo da Guiné-Bissau nunca esquecerá que 
a União Soviética e os outros países socialistas 
se colocaram ao seu lado durante os duros anos 
da luta pela libertação nacional, assim como du- 
rante o combate para reforço da independência 
política e económica da pátria» — declarou o 
primeiro embaixador da Guipé-Bissau na União 
Soviética. 

• O Comité de Coordenação dos Movimentos de 
Auxílio ao Chile denuncia, num comunicado emi- 
tido em Buenos Aires, o recrudescimento (se 
tal ainda é possível) da política repressiva da 
junta fascista chilena, nestas últimas semanas. 
O documento assinala que tal recrudescimento 
é visível na multiplicação dos raptos, torturas 
e na vaga de prisões. Foram presos, ultimamente, 
entre outros, 17 professores, 7 estudantes, 26 
empregados administrativos da Universidade, 68 
empregados da empresa mineira COPIAPO e 
sete dirigentes sindicais da empresa mineira «El 
Salvador». 

• Foi inaugurada em Moçambique a Feira Interna- 
cional de Lourenço Marque, com a presença de 
16 países, dez dos quais representados pela pri- 
meira vez. Entre estes países, além de Portugal, 
figuram a Argélia, Ghana, a Jugoslávia, o Pa- 
quistão, a Roménia, a Tanzânia, a União Sovié- 
tica e a República Democrática Alemã. 

• Forem benidas todas as actividades políticas, 
pelo novo governo reaccionário do Bangla Desh. 
Um decreto presidencial proibiu a formação de 
partidos políticos no país, frisando que qualquer 
violação da «ordem» será punida com prisão 
maior até sete anos. 

• Foi promulgada, na Venezuela, a nacionalização 
do petróleo. Considerada pelo presidente Andrés 
Pérez um passo decisivo dentro da luta pela 
independência económica dos países subdesen- 
volvidos, a medida não altera,' entretanto, no 
momento, profundamente, a situação existente. 

• 88 presos políticos chilenos do campo de con- 
centração Melinàa, em Puchuncavi, perto de Val- 
peíso, estiveram em greve de fome durante oito 
dias, exigindo que fosse revelado o paradeiro de 
119 presos políticos chilenos desaparecidos, 
assassinados, segundo tudo indica, pela polícia 
de Pinochet. 

• Bm artigo inserido nas páginas do «Diário do 
Povo», o Governo da China «avisa» a Europa 
capitalista de que a União Soviética estaria a 
preparar uma guerra, sob a camuflagem do desa- 
noviamento. O Governo mostra mesmo a sua 
preocupação por uma pretensa superioridade do 
arsenal militar soviético, face ao do imperialismo 
americano. Mais uma prova do arreigado amti- 
eomunismo dos dirigentes chineses, da reaccio- 
nária política externa a que tal anticomunismo 
conduz, 

• O Partido Comunista de Israel, em reunião ple- 
nária do seu Comité Central, decidiu não apoiar 
o novo acordo egípcio-israelita sobre o Sinai, 
reafirmando que uma paz justa e duradoura no 
Médio Oriente só pode ser conseguida depois da 
retirada de Israel dos territórios árabes ocupa- 
dos em 1967 e do reconhecimento do direito do 
povo palestiniano ao seu próprio Estado, o que 
só poderá ser acordado na Conferência de Ge- 
nebra . 

• Entretanto, mantêm-se as manifestações da polí- 
tica agressiva de Israel. Forças militares israeli- 
tas bombardearam sete aldeias ao sul do Líbano 
e atravessaram mesmo a fronteira daquele país, 
procedendo, durante horas, a buscas em carros 
que passavam nas estradas fronteiriças. 

• A República da Guiné-Bissau decidiu reduzir, o 
mais possível, todas as despesas do Estado e 
baixar os montantes previstos nos projectos de 
orçamento dos diversos comissariados para ní- 
veis inferiores, ajustando as despesas da admi- 
nistração pública às actuais possibilidades finan- 
ceiras do país. 

• O primeiro-ministro soviético, camarada Alexei 
Kossinguin, discutiu a cooperação económica 
com o Vietnam do Norte durante os próximos 
cinco anos, numa reunião com o camarada Le 
Thanh Ngi, vice-primeiro-ministro e presidente da 
Comissão de Planeamento do Estado do Vietnam 
do Norte. As conversações envolveram a restau- 
ração e desenvolvimento da economia do Viet- 
nam do Norte e a intensificação dos laços bila- 
terais. 
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0 rumo da revolução peruana 

Os acontecimentos dó Peru no dia 29 de Agosto pro- 
vocaram uma onda de comentários especulativos. A subs- 
tituição dó general Velasco Alvarado na Presidência da 
República pelo general Morales Bermudez foi tema de in- 
terpretações contraditórias. Certas agências noticiosas 
apressaram-se a definir o afastamento do ex-presidénte 
como um golpe de Estado organizado pelos sectores mo- 
derados das Forças Armadas. Outras viram na deposição 
de Velasco um indício de uma radicalização do processo. 

Não há ainda muitos elementos quê permitam for- 
mar um juízo seguro sobre o significado dos factos ocor- 
ridos em Lima. A palavra golpe é de qualquer modo ina- 
dequada para qualificar as mudanças introduzidas na equi- 
pa dirigente. A revolução peruana não se desviará — con- 
forme assinalou o general Morales Bermudez — das «ba- 
ses ideológicas» do projecto de transformação da socieda- 
de iniciado em 1968. O novo Governo conta com o apoio 
de todos os partidos e forças progressistas e está dispos- 
to a enfrentar com firmeza as provocações da reacção in- 
terna e do imperialismo, cuja escalada permite compreen- 
der melhor os acontecimentos de 29 de Agosto. 

O general Velasco Alvarado, contrariamente ao que 
se possa supor, não perdeu a estim? e o respeito do povo 
peruano. É um soldado revolucionário cuja acção pessoal, 
ao longo dos últimos setê anos, foi decisiva para a defesa 
da unidade das Forças Armadas e para a conquista de 
algumas das maiores vitórias revolucionárias. A sua men- 
sagem de despedida é um documento em que reafirma a 
sua confiança na revolução e a sua certeza em que o povo, 
unido, saberá defendê-la. 

O ex-presicfente foi, paradoxalmente, afastado por 
decisão tomada por alguns dos seus companheiros de 
1968, que o apoiaram em momentos difíceis quando o 
Governo das Forças Armadas teve de esmagar conspi- 
rações montadas pela oligarquia e pelo imperialismo. 
Velasco, talvez por excesso de confiança, epôs-se sem- 
pre ao saneamento efe individualidades civis e militares 
que, embora vacilantes politicamente, mereciam, como 
amigos, a sua confiança pessoal. Esse personalismo 
criou com o tempo problemas e entraves à marcha do 
processo revolucionário. O sociólogo Carlos Delgado, 
ostensivamente anticomunista, foi durante anos o prin- 
cipal conselheiro de um presidente que sempre respei- 
tou o Partido Comunista. Delgado desenvolveu um tra- 
balho negativo no Sistema Nacional de Apoio à Mobili- 
zação Social e como ideólogo desencadeou na Imprensa 
campanhas e polémicas contra o camaradá Jorge dei 
Prado, secretário-geral do PC Peruano. O presidente de- 
positou também confiança excessiva em vários minis- 
tros e particularmente em dois homens, o almirante 
Jimenez de Lucio, ministro da Indústria, e o general 
Javier Tantalean Vanini, ministro das Pescas, cujas ten- 
dências conservadoras se vinham acentuancfo de ma- 
neira aiàrman.le. O ministro da Indústria nunca iludiu 
ninguém, mas Tantalean pode ser apontado como exem- 
plo do tipo de militares que tendo no início do proces- 
so um comportamento revolucionário se distanciou de- 
pois progressivamente, mostrando-se cada vez mais 
receptivo à conciliação com a burguesia e o imperia- 
lismo. 

Ora, desde Fevereiro, a intensificação do cerco im- 
perialista e a ofensiva interna de uma burguesia deses- 
perada exigiam, para resposta adequada às forças con- 
tra-revolucionárias, uma coesão cada vez maior da equi- 
pa governamental, constituída exclusivamente de mili- 
tares. Nas últimas semanas, duas medidas revolucioná- 
rias de extraordinário significado tomadas pelo Gover- 
no tornaram inevitável uma confrontação de tendên- 
cias. Foram elas a nacionalização da Marcona Mining 
e a incorporação da parte mais substancial do sector 
cooperativo e associativo agrário ao sector da proprie- 
dade social. A Marcona Corporation pretendeu imitar 
o que a Kennecott e a Anaconda fizeram no Chile. Rea- 
gindo à nacionalização das minas de ferro, desenca- 
deou-uma campaha internacional para impedir o trans- 
porte e a comercialização do minério transferido para 
o controlo do Estado. Ao ameaçar todias as empresas 
interessadas no transporte e compra do ferro perua- 
no impugnou na prática a legalidade da nacionalização 
da Marcona Mining. Por outro lado, a reforma introdu- 
zida na Reforma Agrária para eliminar os desvios capi- 
talistas existentes desesperou também a reacção. 

O Partido Comunista Peruano definiu a nacionaliza- 
ção da Marcona e a ampliação do sector de proprieda- 
de social como dois pilares da revolução. A controvérsia 
em torno dessas medidas assumiu uma feição tempes- 
tuosa. O Governo dé Velasco cometeu então o erro de 
punir não apenas elementos reaccionários da APRA e 
provocadores da ultra-esquerda mas também revolucio- 
nários da primeira hora, que vinham denunciando e cri- 
ticando os desvios direitistas de altas personalidades 
militares e civis infiltradas no aparelho de Estado. Nas 
semanas que precederam a crise, crescia em Lima a 
certeza da inevitabilidade de acontecimentos políticos 
importantes. A Comissão Política do Comité Central 
do Partido Comunista Peruano, numa longa nota tor- 
nada pública no dia 6 de Agosto, terminava com um 
apelo à unidade face à agressão económica da Marco- 
na e «à pressão externa exercida sob diversas manei- 
ras pelo imperialismo norte-americano e os seus alia- 
dos para dobrar e deter a nossa revolução em marcha». 
Essa unidade, concluía, «contribuirá para reforçar a uni- 
dade Povo-Forças Armadas e cortará o passo à contra- 
-revolução, que não desperdiça um só pretexto para 
avançar nos seus torvos propósitos». 

A subida à Presidência de Morales Bermudez foi pos- 
sível — saliente-se — devido ao apoio dos generais 
mais revolucionários do Peru, entre os quais se des- 
tacam veteranos da revolução como Leonidas Rodri- 
guez e Fernandez Maldonado. 

O «New York Times» e outros órgãos do imperia- 
lismo mostram-se esperançados nas consequências da 
substituição de Velasco por Morales Bermudez. Tudo 
indica, porém, que essas esperanças carecem de funda- 
mento. A revolução peruana parece ter dado mais um 
passo em frente. 

A reacção não passou no Equador 

O imiperialismo acaba de sofrer uma importante der- 
rota na América Latina: o golpe militar que visava im- 
plantar, no Equador, uma ditadura fascista foi derrotado. 

Os organizadores da conspiração contavam com pode- 
rosos meios materiais, mas subestimaram a firmeza das 
tropas íeais ao oGverno do general GuiHermo Rodriguez 
Lara e a força do momento popular de massas. 

O assalto dos rebeldes do general Raul González, ao 

Palácio Presidencial foi energicamente repelido pela Guar- 
da e por uma força de pá.ra-quedistas. Quando o general 
Rodriguez Lara, que se encontrava em Riobamba, regres- 
sou a Quito à frente de uma coluna de blindados, a situa- 
ção normalizou-se rapidamente e os militares sediciosos 
renderam-se. 

A rapidez da resposta popular contribuiu, decisiva- 
mente, para a aíitude de defesa da legalidade assumida 
pela maioria das Forças Armadas. A Confederação dos 
Trabalhadores do Equador (CTE), logo que se iniciou o 
assalto ao palácio, dirigiu um apeio ao povo e particular- 
mente à classe operária, para que as massas populares 
se opusessem ao golpe. Qualificou o general Raul Gon- 
zalez de fascista e atribuiu a responsabilidade da inten- 
tona ao imperialismo e à oligarquia. 

O malogrado golpe de Quito não foi surpresa. Sob 
o título «O imperialismo prepara um golpe no Equa- 
dor», o «Avante!», na edição de 22 de Maio, chamara 
a atenção para as maaobras conspirativas em curso, 
na capital daquele país latino - americano. A conjura 
tinha «três linhas»; uma intensa campanha anticomu- 
nista; uma campanha para a realização de «eleições 
livres» destinadas a restabelecer uma farsa «democrá- 
tica» controlada por Washington; e o cerco econó- 
mico ao país, montado pelo imperialismo. Numa pri- 
meira fase, a reacção perdeu uma importante batalha 
ao tentar ampliar um pluralismo sindical de efeitos 
nefastos. 

Nas últimas semanas o imperialismo criou novas 
dificuldades à venda do petróleo equatoriano, princi- 
pal fonte de divisas do país. As exportações caíram 
50 por cento. Mas o general Rodriguez Lara e os 
militares nacionalistas que o apoiam não cederam 
diante da manobra intimidatória. O Governo aumen- 
tou em 60 % os direitos de importação sobre 1500 
artigos de importação, considerados de luxo. As em- 
presas privadas e os sindicatos agrupados numa con- 
federação controlada pelos monopólios lançaram-se, 
então, numa escalada abertamente subversiva. O ge- 
neral Raul González candidatou-se, com a aprovação 
de Washington, ao papel de Pinochet equatoriano. 
Afirmou que pegava em armas em nome de um mo- 
vimento de «ideais nobres e não egoístas». A lingua- 
gem hipócrita a que recorrem sempre os chefes dos 
golpes militares reaccionários. 

Mas6a reacção não passoul Conforme escrevíamos 
em Maio, ao prever o golpe, «também no Equador 
o imperialismo pode ser derrotado». 

0 imperialismo não respeita 

os seus compromissos 

Em conferência de Imprensa concedida aos jornalis- 
tas mexicanos que acompanhavam o presidente Luís Eche- 
verria na sua recente visita oficiai a Cuba, o camarada 
Fidel Castro salientou as dificuldades nas relações entre 
Cuba revolucionária e o imperialismo americano, por 
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este último continuar a reousar-se, de facto, a aceitar 
as realidades, mantendo o bloqueio económico, a despeito 
das decisões acordadas em reunião da OEA, e ratificadas 
igualmente por Washington. 

Fidel Castro afirmou que os Estados Unidos, embora 
se mostrem, actualmente, menos hostis para com o seu 
país, «mantêm uma política agressiva em relação a Cuba». 
Nestas condições, frisou, «é difícil falar de desanuvia- 
mento». Fidel Castro afirmou, ainda, que o isolamento 
a Cuba persiste, «porque ele é mantido, no fundamental, 
pelos Estados Unidos, que são uma grande potência eco- 
nómica». O bloqueio económico imposto a Cuba, afirmou, 
não influi, unicamente, nas relações bilaterais, porque 
«eles são proprietários (...) de numerosas patentes de 
equipamento que nós não podemos adquirir». Como su- 
blinhou o camarada Fidel Castro, os EUA intervêm em 
todo o comércio internacional, «proibindo a importação 
de máquinas em cuja fabricação é utilizado o níquel 
cubano». 

O imperialismo mundial, em particular o imperia- 
lismo americano, tem sofrido, nos últimos anos, cla- 
morosas derrotas, facto que, naturalmente, tem como 
consequência imediata a restrição do seu campo de 
manobra e, consequentemente, um alargamento das 
possibilidades de acção das forças progressistas a 
nível nacional « internacional. Entretanto, essas der- 
rotas, a sua progressiva denúncia e isolamento, têm 
tornado ainda mais claro o despudor com que recorre 
a todas as formas de actuação que possam, de mo- 
mento, ser úteis à defesa dos seus interesses. Tem 
conduzido, por outro lado, à sistemática utilização 
de formas de acção mais camufladas, mesmo quando 
recorre à mais flagrante violação de normas e acordos 
internacionais, com que verbalmente sé comprometeu. 

O exemplo de Cuba é bem claro. Face à pressão in- 
ternacional, em particular dos povos, dê organizações 
e governos progressistas da América Latina, Washing- 
ton viu-se na contingência d« aceitar © levantamento 
de um bloqueio que dê há muito tinhs imposto. O que 
não está para já a impedir os senhores da Casa Branca 
de o passarem • violar imediatamente após s sua assi- 
natura. O mesmo se passou n© Vietnam, quando © 
imperialismo americano se viu formal mente obrigado 
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a anular o seu apoio militar ao governo fantoche de 
Thieu, mantendo, entretanto, um exército de «técni- 
cos» e «conselheiros», que ajudaram de uma forma 
decisiva o prolongamento ds criminosa guerra que 
durante tantos anos ensanguentou o território viet- 
namita. Hoje, Washington viu-se obrigada a assinar, 
em Helsínquia, um acordo internacional que obriga 
todos os signatários à nã® ingerência nos problemas 
internos dos outros países. Entretanto, é do conheci- 
mento geral que o imperialismo continua a intervir, 
de facto, sempre e onde considera os seus interesses 
ameaçados. O caso do Bangla Desh é um exemplo 
recente dessa agressiva política intervencionista. 

A realidade da violação flagrante, por parte do 
imperialismo, dos acordos em que se vê forçado a em- 
penhar-se, não obsta, entretanto, à grande importân- 
cia que eles assumem no contexto internacional. Não 
é por acaso que é grande a resistência d© imperialismo 
ao articulado progressista da tais acordos, a sua par- 
ticipação e a própria realização dessas reuniões inter- 
nacionais. Hoje, e cada vez mais, o imperialismo age 
espartilhado. Os seus movimentos estão francamente 
dificultados. Tem que aceitar as regras de um jogo 
que se Ih# vão tornando, dia a dia, mais desfavoráveis. 
A intervenção militar aberta é cada vez mais difícil. 
Os pretextos a que recorre para a justificar são tão 
transparentes que acabam por constituir uma denún- 
cia internacional da sua natureza criminosa e agres- 
siva. O imperialismo continua e continuará a mano- 
brar. Mas é obrigado a fazê-lo nos limites de um 
espartilho cadfei vez mais apertado. Foi a luta dos po- 
vos, dê todas as forças progressistas, dos países socia- 
listas, que tem estreitado os limites do espaço de 
mainobra do imperialismo. 
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DE ABRIL ESTÁ A VOLTAR 

AROUIPUAGO DOS AÇORES 

(Conf-inuado da l.a pagina) 

tempo e contra os interesses 
dos trabalhadores açorianos, 
está-se a implantar de novo 
0 24 de Abril nos Açores. 

Os Açores fazem parte in- 
tegrante de Portugal. Nenhum 
português pode ser indife- 
rente ao seu futuro. 

Os actos de terrorismo e 
a perseguição brutal desen- 

cadeados contra os comunis- 
tas estão sendo acompanha- 
dos por idênticas violências 
contra outras organizações 
políticas, contra organizações 
sindicais, contra padres cato- 
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Movimentos separatistas carimbam notas com as suas siglas! 

licos, contra militares, contra 
os açorianos que são progres- 
sistas e defendem a Revolu- 
ção. 

Todos sabeis que nós comu- 
nistas, desejamos caminhar 
para o socialismo, para uma 
sociedade em que não sub- 
sista a exploração do homem 
pelo homem. Este mesmo 
desejo é hoje alimentado por 
outras forças políticas, pela 
grandg massa dos trabalha- 
dores de todo o nosso país. 

É natural que a Revolução 
Portuguesa encontre a oposi- 
ção dos que sempre viveram 
explorando e oprimindo. 

Do que se trata nos Açores 
não é de independência ou 
não independência, é de ex- 
ploração ou não exploração, 
é de opressão ou de liberda- 
de. 

E evidente que os Açores 
necessitam de uma larga au- 
tonomia administrativa, ne- 
cessita de ser contemplado 
com um interesse maior do 
poder central de modo a aca- 
bar com o clima de abandono 
que 50 anos de fascismo ali- 
mentou. E os açorianos sa- 
bem muito bem que algumas 
medidas já foram avançadas 
a este respeito. 

O problema que se torna 
hoje mais preocupante é que 
as autoridades dos Açores em 
vez de ajudarem de propor- 

cionarem condições para que 
os Açores não só ganhem o 
25 de Abril como o 11 de Mar- 
ço, estão auxiliando concre- 
tamente o recuo no tempo, 
estão auxiliando a contra-re- 
volução. 

O Partido Comunista Por- 
tuguês tem hoje uma impor- 
tante implantação nos Açores, 
As horas dê verdadeiro terror 
fascista que aí têm sido vivi- 
das pelos nossos militantes 
puseram a nu a sua têmpera. 
Os trabalhadores açorianos 
podem orgulhar-se dos seus 
militantes comunistas- 

Mas os comunistas não es- 
tão sós. Há militantes de ou- 
Iros partidos progressistas. 
E, acima de tudo, há os ope- 
rários industriais e agrícolas, 
há os pescadores, há os pe- 
quenos e médios agricultores, 
há os intelectuais progressis- 
tas, há os militares revolu- 
cionários, há a juventude e 
as mulheres açorianas, há o 
povo que, nos Açores, não é 
diferente de todo o nosso po- 
vo. ê nessa massa que reco- 
lhemos a . nossa força, é ela 
que nos dá a coragem e a 
vontade de prosseguir a no.* 
«a acção. 

No decorrer da conferência 
de Imprensa foi divulgado o 
documento que junto repro- 
duzimos. 

Documento do PCP 

A GRAVE SITDAÇAO NOS AÇORES E NA MADEIRA 

É o seguinte o texto do 
documento apresentado pelo 
nosso Partido acerca da si- 
tuação,nos Açores e na Ma- 
deira; 

O Partido Comunista Portu- 
guês, com' a realização desta 
Conferência de Imprensa, tem 
como objectivos denunciar 
mais uma vez toda a extrema 
gravidade da situação política 
que se vive neste momento 
nos Açores, e reclamar, den- 
tro das perspectivas globais 
de solução para a profunda 
crise que o País atravessa, so- 
lução urgente para os proble- 
mas agudos que se vão avold- 
mando neste arquipélago e 
também no da Madeira. 

Na realidade o PCP consi- 
dera que, a não serem toma- 
das medidas dentro de um 
prazo muito curto, a continua- 
ção do desenvolvimento da si- 
tuação naquelas ilhas não po- 
derá deixar de conduzir a con- 
sequências políticas ainda 
mais agudas e, desde logo, ao 
êxito da manobra reaccioná- 
ria da «independência», levada 
a cabo pelas classes privile- 
giadas e exploradoras insula- 
res. Com a agravante de con- 
sequências desse tipo inevita- 
velmente representarem, por 
sua vez, um factor de agrava- 
mento poderoso para a insta- 
bilidade que tem caracteriza- 
do nos últimos tempos o 4e' 
senvolvimento da Revolução 
Portuguesa. 

Nos Açores foram já supri- 
midas as mais elementares li- 
berdades democráticas. Nesse 
sentido vinham já trabalhan- 
do há longos meses as forças 
locais da reacção e do fascis- 
mo, as quais, pela intimida- 
ção e pelo terror, conseguiram 
impor na prática graves e 
crescentes restrições ao exer- 
cício das liberdades. Os vio- 
lentos acontecimentos da úl- 
tima semana, pelos quais as 
forças reaccionárias são as ex- 
clusivas responsáveis, vieram 
possibilitar a certas autorida- 
des do arquipélago uma toma- 
da de posição que formalmen- 
te consumou a vasta manobra 
em curso. As medidas e posi- 
ções oficiais de um poder lo- 
cal de características franca- 
mente reaccionárias vieram 
dar ampla cobertura «legal» 
ao desenvolvimento de uma 
situação fascizante. 

O PCP não oculta que a gra- 
vidade dos problemas que ac- 
tualmente se levantam nos 
Açores (como na Madeira) 
está intimamente ligada à pró- 
pria profundidade da crise po- 
lítica nacional que se vive: 
sem dúvida que a ofensiva 
reaccionária em curso contra 
o processo revolucionário e as 
suas principais conquistas, fa- 
cilitou as decisões extrema 
mente arbitrárias que no dia 
19 de Agasto foram tornadas 
públicas em Ponta ^Delgada 
pelo governador militar dos 
Açores e as posições há dias 
transmitidas ao Presidente da 
República pelo governador mi- 
litar da Madeira. 

Mas o PCP não pode deixar 
de sublinhar que a extrema 
ousadia que as formas de ac- 
tuação da reacção revestem 
já naquelas regiões encontra 
uma explicação mais profun- 
da na falta de determinação 
na defesa da revolução e nas 
posições nitidamente antide- 
mocráticas que de um meão 
muito especial caracterizam a 
generalidade das autoridades 
locais. 

2, A frente da investida fas- 
cista nos Açores e na Madeira 
surgem as organizações se- 

paratistas clandestinas, com 
apoios nos partidos conserva-, 
dores legalmente organizados, 
e nos quais se entrincheiram 
aqueles cujos interesses de 
classe se opõem à construção 
do socialismo em Portugal. O 
objectivo da «independência», 
por parte dessas forças, ocul- 
ta uma manobra política ul- 
tra-reaccionária que visivel- 
mente consiste em tentar sub- 
trair as ilhas à marcha de Por- 
tugal para o socialismo e à 
qual estão fortemente associa- 
dos interesses imperialistas. 
Entre essas organizações clan- 
destinas ultra-reaccionárias so- 
bressaem, nos Açores, a ELA 
(Frente de Libertação dos Aço- 
res), o CAI 75 (Comité Aço- 
riano da Juventude 75) e a 
FRIA (Frente Revolucionária 
para a Independência dos Aço- 
res). Na Madeira, existem a 
FLAMA (Frente de Libertação 
do Arquipélago da Madeira), 
a UNIARMA (União dos Mo- 
vimentos de Libertação do Ar- 
quipélago da Madeira (e a 
BRIMA (Brigada Revolucio- 
nária para a Independência 
da Madeira). Começando por 
manobrar demagogicamente 
com a natural insatisfaçãp de 
vastos sectores da população, 
em virtude do indefinido ar- 
rastar da resolução de graves 
problemas regionais quase 
sempre artificialmente empo- 
fados e na sua maioria prove- 
nientes dos 50 anos de isola- 
mento a que o fascismo votou 
aquelas populações, e passan- 
do depois a formas de actua- 
ção sucessivamente mais ou- 
sadas, a reacção separatista 
entrou recentemente numa fa- 
se de intenso terrorismo se- 
lectivo. Assim, têm vindo a ser 
cometidos com regularidade, 
pelas forças separatistas, ac- 
tos de típica violência fascista 
dirigidos contra os comunis- 
tas e contra outros antifascis- 
tas, e organismos sindicais 
que têm como objectivo ime- 
diato fazer reinar naqueles 
arquipélagos um ambiente de 
terror e intimidação que leve 
ao afastamento ou à elimina- 
ção na prática de todas as or- 
ganizações progressistas — ob- 
jectivo, aliás, já parcialmente 
concretizado nos Açores com 
as medidas recentemente to- 
madas pelo governador mili- 
tar — sendo certo que a con- 
sumação deste tipo de mano- 
bra terá como resultado dei- 
xar às forças separatistas o 
caminho ainda mais aberto 
para a independência. 

O PCP considera que é ex- 
tremamente grave o facto de 
os bandos terroristas de se- 
paratistas à solta nos Açores 
(como na Madeira), apesar de 
os seus cabecilhas estarem 
perfeitamente identificados e 
denunciados às autoridades, 
nunca terem sentido sobre 
eles o peso de uma justa re- 
pressão destinada a assegurar 
o exercício das liberdades e 
com vista à salvaguarda da 
unidade nacional. 

Desde os fins de Maio vêm 
sendo levadas a efeito nos 
Açores, de modo aberto e im- 
pune, muitas vezes à luz do 
dia, acções contra-revolucio- 
nárias como estas: distribui- 
ção aberta de propaganda se- 
paratista na via pública (na 
Horta foram detectados três 
agentes da PSP a distribuir 
propaganda às escondidas); 
preparação de emboscadas ao 
longo das estradas contra os 
commiistas e outros antifas- 
cistas; provocações e agres- 
sões directas ao MFA, nomea- 
damente nas pessoas de tri- 
pulantes de barcos da Mari- 
nha de Guerra; distorções 
grosseiras e hostilizações fron- 

tais ao processo revolucioná- 
rio português nas colunas diá- 
rias dos jornais, a par de uma 
defesa clara de separatismo 
nas suas páginas; «saneamen- 
to» de homens que estão ao 
lado da Revolução, chegando- 
-se ao cúmulo de ser exigido 
o «saneamento» de militares, 
padres, professores, emprega- 
dos — de todas as opções 
ideológicas —, só porque são 
contra a ELA ou porque nas- 
ceram no continente; manipu- 
lações obscuras de trabalha- 
dores que conduziram à apro- 
vação de moções que repu- 
diam as nacionalizações efec- 
tuadas nas respectivas empre- 
sas; os recentes e violentos 
assaltos, destruições, incên- 
dios e agressões levados a ca- 
bo contra os Centros de Tra- 
balho do PCP e os seus mili- 
tantes em Angra, Ponta Del- 
gada, Vila Franca do Campo, 
Ribeira Grande, St." Cruz da 
Graciosa e Horta. 

Na Madeira, sobretudo nos 
últimos quinze dias, também 
se tem agravado a escalada 
da violência reaccionária e se- 
paratista: têm-se sucedido os 
atentados bombistas a viatu- 
ras de militantes do PCP e nas 
residências ou locais de traba- 
lho de elementos progressis- 
tas. Num dos últimos dias, 
como é do conhecimento ge- 
ral, a explosão de uma poten- 
tíssima carga explosiva des- 
truiu totalmente o posto Emis- 
sor Regional da Madeira da 
Emissora Nacional. E para 
mostrar até que ponto existe 
um ambiente de intimidação 
bastará dizer que uma amea- 
ça de novas violências bastou 
para fazer calar um segundo 
emissor de fraca potência, que 
depois havia sido posto a fun- 
cionar, pelo que, presentemen- 
te, na Madeira não há radio- 
difusão de noticiário do con- 
tinente. 

3. Esta escalada de violên- 
cia reaccionária, é promovida 
por bandos de s separatistas 
que, na maior parte dos casos, 
não ultrapassam as dezenas 
de pessoas. Tais bandos es- 
tão identificados, distinguem- 
•se claramente da população, 
inclusive daquela que conse- 
guem por vezes iludir e arras- 
tar com a sua demagogia. As 
recentes posições assumidas 
pelos Comandos Militares dos 
Açores e Madeira constituí- 
ram algo de muito grave de 
que só pode resultar um ain- 
da maior fortalecimento da- 
quelas organizações contra-re- 
volucionárias. 

Outro significado, efectiva- 
mente, não se pode atribuir 
ao comunicado publicado pelo 
governador militar dos Aço- 
res, em 19 de Agosto, no qual 
se determinava não só a sus- 
pensão das actividades do 
PCP no distrito de Ponta Del- 
gada e o encerramento do seu 
Centro de Trabalho como ain- 
da o afastamento compulsivo 
de alguns dos seus dirigentes 
do arquipélago, a par de me- 
didas semelhantes determina- 
das e executadas nos distritos 
de Angra e Horta, Igualmente 
favorecedor da escalada sepa- 
ratista é o texto do telegrama 
enviado pelo governador mi- 
litar da Madeira ao Presidente 
da República em 26 de Agosto 
e onde se refere a «dramática 
opção» entre a «lealdade aos 
sentimentos de unidade nacio- 
nal e a sujeição perante a pre- 
tensa ideologia minoritária de 
alguns elementos do MFA e 
do Governo». 

Para além do que estas po- 
sições traduzem de gravemen- 
te ofensivo do exercício das 
liberdades políticas e de aten- 
tatório à unidade nacional, o 

PCP não pode deixar de con- 
siderar que elas favorecem 
poderosamente o avanço das 
forças da reacção, do separa- 
tismo e do fascismo naqueles 
arquipélagos. 

O PCP regista com profun- 
da preocupação a tomada de 
medidas como estas que, em 
si mesmas, constituem passos 
para o rápido conseguimento 
da independência pelas forças 
reaccionárias. O PCP conside- 
ra que é urgente pôr cobro à 
situação existente naquelas 
ilhas, impedindo os Comandos 
Militares locais de, como está 
realmente a acontecer, utiliza- 
rem aquele território nacional 
e as tensões sociais aí existen- 
tes para, em aliança objectiva 
com o imperialismo, exerce- 
rem pressão contra o proces- 
so revolucionário português e 
forçarem o seu recuo substan- 
cial. 

4. É um erro grave cujas 
consequências se poderão pa- 
gar caro, pensar que nas Ilhas 
Adjacentes se desenvolve um 
processo contra - revolucioná- 
rio com características muito 
particulares e exigindo tam- 
bém, portanto, soluções bas- 
tante particulares. 

Na realidade, os inimigos 
da democracia e do socialis- 
mo são os mesmos no conti- 
nente e naqueles arquipélagos. 
As suas armas e os seus fins 
são idênticos. Cá e lá as for- 
ças da reacção representam os 
interesses das classes explora- 
doras e privilegiadas que, por 
todos os meios, se pretendem 
opor à construção do socialis- 
mo e, em última análise, aca- 
bar com a democracia. 

Nos Açores (e na Madeira), 
por isso, tal como noutras re- 
giões do País, a tarefa política 
prioritária consiste n-o resta- 
belecimento das liberdades e 
de um Poder de característi- 
cas democráticas. O que im- 
plica que, entre outras, se 
adoptem medidas inflexíveis 
e enérgicas para com os cons- 
piradores separatistas e para 
com os terroristas com vista 
à reposição da ordem demo- 
crática; o que exige ainda que 
se coloquem rapidamente nos 
diversos cargos homens pro- 
gressistas, ao lado da Revolu- 
ção, sinceramente empenha- 
dos na tarefa da construção 
da democracia em direcção ao 
socialismo e na sua intransi- 
gente defesa. 

SALVAR 

AS VIDAS 

DE GARMENDIA 

E OTAEGUI 

(Continuado da 1.a página) 

bertação patriotas bascos 
Garmendia e Otaegui» — as- 
sim se dirigiu, num telegra- 
ma, ao primeiro-ministro es- 
panhol, Arias Navarro, o Se- 
cretariado do Comité Central 
do nosso Partido, manifes- 
tando claramente o sentimen- 
to de repulsa dos comunistas 
e do Povo Português pela co-n- 
deração daqueles militantes. 

Em Portugal, outras orga- 
nizações políticas, sindicais e 
populares expressaram tam- 
bém o seu repúdio pela con- 
denação de Garmendia'e Otae- 
gui. 

G Governo Português asso- 
ciou-se, por seu lado, «às dili- 
gências que estão sendo prati- 
cadas por outros Governos, 
assim como ao movimento m- 
ternacional que se tem pro- 
nunciado a respeito da conde- 
nação de José-António Gar- 
mendia e Angel Otaegui, for- 
mulando ao Governo Espa- 
nhol um pedido instante para 
que seja evitada a execução 
da pena de morte a que se en- 
contram sujeitos aqueles dois 
condenados ». 

A violência que campeia 
em Espanha, acaba de ser 
ainda mais agravada e mais 
cuidadosamente coberta pelo 
manto da legalidade fascista. 
Foi aprovado em Conselho de 
Ministros, reunido na Coru- 
nha, sob a presidência de 
Franco, um decreto-lei que 
equivale a instaurar, nos pró- 
ximos dois anos, em todo o 
território espanhol, uma es- 
pécie de estado de excepção. 

«É urgente tomar medidas» 

A OFENSIVA REACCIONÁRIA 

NO DISTRITO DE LEIRIA 

ANALISADA EM CONFERÊNCIA DE IMPRENSA 

Na sequência dos recentes acontecimentos ocorridos no 
distrito de Leiria, onde a escalada reaccionária atingiu pro- 
porçõR de extrema gravidade, realizou-se, na passada 
terça-feira uma conferência de Imprensa promovida con- 
juntamente pelo Partido Comunista Português e Movimento 
Democrático Português, com o objectivo de fornecer aos 
órgãos de Informação mais pormenores sobre os incidentes 
e. sobretudo, para não deixar cair no esquecimento tão 
graves atentados aos mais elementares direitos humanos, 
para que não fique impune mais está acção terrorista das 
forças contra-revolucionárias. 

A pretexto de «facilitar a luta 
contra os grupos extremis- 
tas», a lei «contra o terroris- 
mo», constitui, de facto, mais 
um atentado contra as já pra- 
ticamente inexistentes liber- 
dades do povo espanhol, é 
uma expressão bem conse- 
quente da política fascista es- 
panhola. 

No contexto da situação 
política em Espanha, e tendo 
em conta, em particular, a 
condenação à morte de Gar- 
mendia e Otaegui, e a publi- 
cação desta nova lei, não 
deixa de ser curioso destacar 
a indiferença (salvo raras ex- 
cepções) dos aguerridos de- 
fensores d? «liberdade» a ní- 
vel internacional, os paladi- 
nos da «democracia» burguesa, 
nas suas diversas «nuances», 
por estes despudorados ata- 
ques -às mais elementares li- 
berdades. Não se ouvem os 
protestôs indignados dos go- 
verno. da Europa capitalista 
pelas liberdades perdidas ou 
ameaçadas. O regime que está 
em Espanha, pelos vistos, es- 
tá bem. Talvez lhe faltassem 
uns retoques demagógicos, 
sempre difíceis e incertos. 
Mas mesmo sem tais reto- 
ques, a social-democracia eu- 
ropeia não narece alarmada. 
Kissinger não fala de inter- 
venção estrangeira. Espanha 
vive a «liberdade» propícia 
aos negócios sedutores para 
os grandes magnates. Essa 
liberdade querida e reivindi- 
cada pelos monopólios inter- 
nacionais, pelo mundo capita- 
lista. A «liberdade» que que- 
rem salvar em Portugal. 

Num breve resumo, o ca- 
marada Manuel P. Marques, 
da C distrital de Leiria do 
PCP, fez um balanço do que 
tem sido a actividade das 
forças reaccionárias no dis- 
trito. tendo afirmado, no- 
meadamente: 

A escalada reaccionária no 
distrito de Leiria teve como 
base os acontecimentos em 
Rio Maior, seguidos dos inci- 
dentes da Batalha, A não 
resposta pronta dos encarre- 
gados da manutenção da or- 
dem pública a estas acções 
reaccionárias, que se ante- 
viam «a priori» serem já 
comandadas pelo ELP, que tu- 
do indica ter forte implan- 
tação nos concelhos de Rio 
Maior e Alcobaça, entre "ou- 
tros, possibilitou e encora- 
jou a reacção a tentar no- 
vas acções de violência fas- 
cista noutros pontos do dis- 
trito, tais como; Nazaré, on- 
de á tentativa foi gorada 
pela acção de esclareci- 
mento do nosso partido e 
de outras forças progres- 
sistas; Peniche, onde, corajo- 
samente, militantes do nosso 
partido conseguiram retirar 
«coktaiis» Moiotov, fazendo 
assim gorar outra tentativa; 
Bombarral, onde a acção 
reaccionária teve êxito, con- 
seguindo controlar toda a vila 
durante quatro dias, ante a 
passividade das forças da or- 
dem que permitiram até que 
reaccionários fizessem bar- 
ragens na estrada, juntamente 
com militares; Alcobaça e, 
também, Vestiaria, onde a 
reacção, perfeitamente orga- 
nizada, conseguiu os seus in- 
tentos, apesar da resistência 
tenaz e corajosa de dois 
militantes do PCP, depois da 
evacuação pelas Forças Ar- 
madas dos restantes militan- 
tes do partido. 

Os actos de vandalismo 
prosseguiram atingindo An- 
sião, Figueiró dos Vinhos e 
G. dos Olivais. A reacção não 
se limitou a atacai os cen- 
tros do nosso Partido e ós 
outros partidos progressistas 
como também atacou Asso- 
ciações Recreativas, como é 
o caso de Amor, Lema e Por- 
to de Mós, da Associação 1." 
de Maio, o Sindicato dos Tra- 
balhadores Agrícolas do Bom- 
barral e escritórios de conhe- 
cidos advogados democratas. 

Em muitas zonas, a caça 

aos comunistas tem sido tant- 
bém um dos objectivos da 
reacção que se tem concreti- 
zado no impedimento ao tra- 
balho. em saneamentos à es- 
querda e agressões físicas. 

Durante a conterência de 
Imprensa, em que participa- 
ram Francisco Lancinha, da 
DOROR do PCP; Manuel Be- 
ja e Manuel Marques, da C. 
Distrital de Leiria do PCP, e 
ainda José Vareda, .Maria 
Olímpia e Branco, do MI>P/ 
/CDE. fc-i apontada a necessi- 
dade urgente da tomada de 
medidas por parte das auto- 
ridades competentes, pois 
que, face à gravidade dos 
acontecimentos, se vive no 
distrito um ambiente de in- 
segurança e intranquilidade, 
prejudicial ao avanço do 
processo revolucionário. 

VHRENCIA 

EM BARCELOS 

Os actos de violência, inti- 
midação e histeria anticomu- 
nista no Norte continuam. A 
evolução da actividade reac- 
cionária, de atentados pes- 
soais, que se tem vindo a re- 
gistar em Barcelos, é uma 
demonstração da inexistência 
de, uma imediata actuação 
por parte das autoridades, no 
sentido de impedir o, aumento 
desta vaga terrorista aue aqui 
prossegue impunemente. 

No dia 19 de Agosto, cerca 
da meia-noite, em Barcelos, o 
jovem comunista Delfim Oli- 
veira, quando estava sentado 
no café Lai-Lai, foi provocado 
e brutalmente espancado por 
um grupo de fascistas. Em 
consequência das agressões, 
aquele canip.rada teve de re- 
ceber tratamento hospitalar. 
Num comunicado, a Comissão 
Concelhia de Barcelos do 
nosso Partido, ao mesmo 
tempo que denunciava este 
acto, denunciava os agresso- 
res fascistas particantes deste 
acto terrorista: Abílio Ferrei- 
ro Borges, contratador de 
gado, de S. Veríssimo, Barce- 
los, indivíduo que tem sido 
x isto a participar em assaltos 
a centros de trabalho do 
PCP em várias localidades; 
Henrique Lopes Pereira (co- 
nhecido por Henrique Carva- 
lho), proprietário de uma ofi- 
cina melalúrgica, • de S. Ve- 
ríssimo, Barcelos; padre Ma- 
nuel, também de S. Veríssi- 
mo, Barcelos. 

Posteriormente, no passado 
dia 7.8 de Agosto, pelas 19 ho- 
ras, no lugar de Gestido, Vila 
Fresquinho, S. Pedro, Barce- 

SOLIDARIEDADE EM MARCHA 

Alarga-se a todo o País a 
solidariedade para com os ca- 
maradas das organizações 
cujos centros de trabalho fo- 
ram atingidos pela violência 
fascista. De vários pontos che- 
gam contribuições materiais 
e de outro género. Assinale- 
-se que a primeira daquelas 
veio da Aldeia Nova de Sao 
Bento, num total de 1273|50. 

Moções de apoio e de soli- 
dariedade têm sido aprovados 
em diversas reuniões. Numa 
reunião geral de militantes, 
realizada"no passado dia 31, 
em Peniche, por exemplo, foi 
aprovada a seguinte moção: 

No momento em que a 
reacção fascista sob o co- 
mando do ELP, da CIA e pos- 
ta em prática, a coberto da 
«liberdade» proposta pela so- 
cial-democracia, ataca feroz 
e violentamente as forças 
progressistas do nosso País, 
com especial relevância para 
os militantes comunistas, os 
militantes do PCP em Peni- 
che saúdam calorosamente 
todos os camaradas que têm 
sentido na carne os métodos 

de violência nazis tal como 
em Braga ou Leiria, Alcobaça 
ou Ponte de Lima, etc. Ao 
mesmo tempo exigem os co- 
munistas de Peniche que da 
parte das autoridades milita- 
res Sejam tomadas medidas 
que ponham cobro à violên- 
cia bandiíista dos opressores 
e exploradores do nosso po- 
vo e que não permitam que 
hoje, como ontem os comu- 
nistas e os demais democratas 
sejam perseguidos espanca- 
dos e impedidos de trabalhar. 
Conscientes de que o melhor 
contributo que podemos dar 
aos amantes da paz e da li- 
berdade e ao Povo Português 
é defendermos a zona em 
que actuamos da violência 
fascista, os comunistas de 
Peniche prontificam-se a dar, 
se necessário for a vida no 
combate a todos aqueles que 
pela destruição dos comunis 
tas visam impor ao nosso po- 
vo a social-democracia e J 
fascismo. 

Unidos, vigilantes c muni- 
do do espírito de militância 
do nosso Partido a reacção 
não passará! 

los, um fascista incendiou um 
automóvel de um militante 
comunista. Após ter cometido 
este acto, o mesmo fascista 
ameaçou com um tiro de pis- 
tola um outro militante co- 
munista. O incendiário terro- 
rista que praticou estes actos 
é ■'■qiihecick pelo nome de 
Carlos Palhoças e é conside- 
rado pelos trabalhadores 
como um lacaio do patrão 
da Fábrica de Malhas SONIX. 
onde trabalha como guarda- 
-nocturno. 

Um comunicado distribuído 
no dia seguinte pela Comissão 
Concelhia de Barcelos do 
nosso Partido, que denuncia 
este acontecimento, frisa, a 
terminar: 

destruição do automóvel 
do militante do PCP veio 
agravar mais ainda a sua si- 
tuação económica, pois trata- 
-se de tun trabalhador desem- 
pregado. 

,4 Comissão Concelhia de 
Barcelos do PCP, denuncian- 
do publicamente mais este 
crime da reacção, reclama 
das autoridades a imediata 
prisão e o justo castigo do 
incendiário. A Comissão Con- 
celhia de Barcelos do PCP 
protesta também, mais uma 
vez, contra a "aga de violên- 
cia terrorista que continua a 
atingir esta região. 

No dia 30, mais um mili- 
tante do nosso Partido foi ví- 
tima de violência fascista. 
Fernando Adrião, militante 
comunista, foi barbaramente 
agredido pela já tristemente 
conhecida quadrilha de terro- 
ristas da qual se destacam 
os fascistas Abílio Ferreira 
Lopes Pereira, padre Manuel 
e Manuel Borges. 

Perante isto, e interpretan- 
do os sentimentos de todos 
os verdadeiros democratas de 
Barcelos, Comissão Conce- 
lhia de Barcelos do PCP co- 
loca as seguintes questões às 
autoridades que têm por de- 
ver defender a ordem demo- 
crática instaurada com o 25 
de Abril: 

— 4íé quando os terroris- 
tas, como os acima mencio- 
nados, actuarão impunemen- 
te? 

— Até quando os crimes 
fascistas continuarão impu- 
nes? 

— Que «ordem» existe ou 
se pretende que venha a exis- 
tir em Barcelos? A «ordem 
democrática» ou a «ordem 
fascista»? 

Entretanto — prossegue a 
Comissão Concelhia de Barce- 
los do PCP —, os comunistas 
reafirmam, mais uma vez, a 
sua inabalável disposição de 
não permitir que as liberda- 
des fundamentais sejam des- 
truídas e lançam um apelo 
para que se lhes unam nes- 
ta luta todos aqueles que em 
Barcelos sinceramente dese- 
jam pôr fim à onda de vio 
lência 'fascista. 
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